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RESUMO 

A formação sócio-espacial da Ilha e litoral de Santa Cata- 

rina originou-se com o próprio processo de colonização a partir 

do século XVIII, fundamentando-se numa pequena produção mercan- 

til. Ocupou a maior parte do espaço litoraneo catarinense, e 

esteve sempre subordinada ao capital comercial, tanto da 're- 

qiao, da naçao, quanto da metropole portuguesa. Inseria-se ain- 

da numa estrutura integrada aos interesses estratégicos da co- 

zoa portuguesa. Nesse processo de colonização delineia-se uma 

Cgnjuntura de diferenciaçao entre Desterro, que representava 

interesses da Coroa, dos comerciantes e armadores, e a peque- 

na produção açoriana que a rodeava. 

Afora esta relaçao de subordinaçao referente ao interesse 

maior da Metrópole sobre o litoral sul brasileiro, a pequena 

produção mercantil açoriana era margeada por terras de uso co- 

mum, utilizadas por diversos proprietários fundiãrios indepen- 

dentes. 

comunais da Ilha e do litoral de Santa Catarina, F1” (DHH Q) U) As ,,___, 

estavam inseridas na própria formação sócio-espacial açoriana, 

diferentemente das terras de uso comum de outras áreas brasi- 

lciras, que se caracterizaram muito mais como sendo um certo 

"rcsquicio", do que parte integrante de um processo, de _uma 

formação social. 

Não obstante, a ampla integração das terras comunais da 

Ilha e Litoral de Santa Catarina ã pequena produção açoriana, 

ela não conseguiu sobreviver até os dias atuais, salvo casos 

esoorádicos. A expansao e fortalecimento das relaçoes capitalis 

tas de produção ã nivel nacional favoreceram o processo de 

transformações e mudanças que levaram ã Qgšggriação privada das 

áreas de uso comum, haja Vista os interesses especulativos, li-

0



gados ao processo de 
mo que vem ocorrendo 

Resta, contudo, 

uso de terras e bens 

caminhos e beiras de

V 

urbanizaçao e do desenvolvimento do turis- 
nestas ultimas décadas., 
nos dias atuais, a expressão cultural do 

comunais, seja atraves da utilizaçao de 

estrada, da retirada de lenha e frutos em 

terrenos baldios, entre outras coisas.
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ABSTRACT 

The socio-spacial formation of the coast'and island of 

santa Catarina stemmed from with the colonization process itself 

from the l8th century on based on a small mercantile production. 

1: occupied the largest part of the catarinense coastal space ' 

and was always subordinated to the commercial capital of the 

¡¢g1Qn, the nation and of the Êortuguese metropolis. An 

integrated structure was also inserted into the strategia 

interest of the Portuguese crown. In this process of colonization 

gt is delineated a situation of differentiation between Desterro, 

which represents the interest of the crown, the merchants and the 

whale traders and the smale Azorian production which surrounded 

it. 

Bisides this relation of subordination concerning the major 

interest of the metropolis on the Brazilian South Coast, the 

smale Azorian mercantile production was marginated bay lands of 

the commons, utilized by divers independent land-ownersl 

The lands of the commons of the coast and island of Santa 

Catarina were inserted into the own Azorian socio-spacial 

formation, differing from the other Brazilian areas which where 

uinted out by much more being a certain "residue“, rather than
P 

art of an integrated process of a social formation.P 

Despite the ample integration of the lands of the commons 

af the island and coast of Santa Catarina regarding the small 

Azorian production, it has not managed to survive up to the 

prüsent days, except in scarce cases. 

The expansion and strength of the capitalist relations of 

oroduction in a national level, favored the transformation, 

orocess and changes which have led to the private appropriation 

Qf the areas of common use, because of the speculative interests



linked 

courism, 

vii 

to the urbanization process and of the devolopment of 

which have been happening in the lastes decades. 

t still have the cultural expression However, at presen z We 

of thê u se of the land and common estates, through the 

f ths and road margins the fire-wood and fruit utilization o pa . , 

extracti on and vacant terrains among other things.
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INTRODUÇÃO 

l. Desenvolvimento Geral do Tema 

Ao se estudar as terras de uso comum, que exisiüram na 
Ilha e litoral de Santa Catarina, deve-se considerar que elas 
não poderão ser entendidas em si mesmas. Faziam parte de algo 
mais amplo, qual seja, a inserçao num modo de produçao e forma- 

ção social específicos: a pequena produção mercantil açoriana. 
Isto significa que as categorias teóricas que serão utili- 

zadas no trabalho, são as de Modo de Produção e Formação SociaL 
que se realizam na análise geográfica na categoria de Formação 
Sócio~Espacial. À vista disso, lembra Santos (l979:lO), "a His~ 
tõria não se escreve fora do espaço e não hã sociedade a-espa- 
cial. O espaço, ele mesmo é social"(l). 

O modo de produção sobre o qual trabalharemos é a pequena 
produção mercantil, que no caso açoriano do litoral catarinense, 
era margeada por terras de uso comum. 

A pequena produção, como qualquer modo de produção, consti 
tui-se numa "totalidade abstrata" que se desenvolve num “espaço 
geral". A formação social, ao contrario, constitui~se numa "to-

/
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. . . 2 talidade social concreta", ocorrendo "num determinadoespaqƒJ ). 

Isto indica que "todos os processos que, juntos, formam o modo 
de produção (produção propriamente dita, circulação, distribui- 

ção, consumo) são histórica e espacialmente determinados num 
movimento conjunto, e isto atraves de uma formaçao social“(San- 

tos, l979:l4). 

A formação social açoriana do litoral catarinense tinha 

evidentemente suas características. Nascida com o proprio pro- 

cesso de colonização a partir de meados do século XVIII, funda- 
menta-se numa pequena produçao mercantil. Margeando esta, in- 

seriam-se as terras de uso comum, certamente herança da antiga 

estrutura da comunidade agrária portuguesa. 
Embora ocupasse a maior parte do espaço litoraneo catari- 

nense, a pequena produção mercantil açoriana estava subordinada 
ao capital comercial, cujas articulações iniciais apareciam no 

Desterro, tinham seqüencia no Rio de Janeiro e desembocavam em 

Lisboa, que por sua vez, pelo tratado de Methuen (l703), se su- 

bordinava aos interesses do capital manufatureiro inglês. 

Por outro lado, a formaçao socio-economica brasileira do- 

minante era o escravismo colonial, com todas as suas articula- 

ções (Rangel, l98l:5-34)(3). Isto significa que a pequena pro- 

dução mercantil açoriana constituía-se uma exceção no todo bra- 

sileiro. A abundância de terras e a escassez de força de traba- 

lho na colonizaçao do Brasil determinaram a existencia de dois 

possíveis modos de produção: escravismo dominante e pequena pro 
dução mercantil marginal(4). 

Desde o periodo colonial, houve a preocupação em se ocupar 

o litoral sul brasileiro e integra-lo a Colonia. Registre-se a 

expansão das correntes vicentistas para o sul, alcançando São 

Francisco, Desterro e Laguna, e o surgimento da Colonia do Sa-
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cramento (1680) e da Colônia Militar do Rio Grande (1737). 

Ora, essa primeira etapa da expansão territorial da 'Colô- 

nia era ainda limitada e fraca, considerando~se a grande exten- 

são de terras a ser ocupada. Uma segunda fase de ocupação ter- 

ritorial se deu no início do século XVIII, com intensificaçao 

em meados do referido século, como resposta à crise do comércio 

ultramarino português. _ 

V.M. Godinho (Depressoes Comerciais e Arranques Comerciais 

1975-1850) mostra alguns dados que deixam transparecer a cri- 
se(5)- 

A exportaçao de vinho do Porto, que tinha atingido 
19.234 pipas em média durante os anos de 1728- 
1737, baixa ligeiramente no decurso da década se- 
guinte - 18.556 e não é mais do que 15.967, em mé- 
dia, de 1748 a 1757. De 1751 a 1757 o rendimento 
dos dízimos do Brasil não atinge 80 por cento do 
que tinha rendido nos anos precedentes. 

Como toda crise gera uma ociosidade de recursos, estes po- 

dem ser aplicados em outros setores e regioes, reaquecendo a 

economia. O capital comercial se apercebeu disso, e passou a 

aplicar em sua principal colônia, onde aliás, havia também ocio 

sidade de recursos, como terras, matas, pescados, em abundancia 

O litoral catarinense passou então a fazer parte mais efe- 

tiva do interesse politico-economico da Metropole. A Colonia se 

expandiu resultando rápido desenvolvimento de certos setores 

econômicos, como a pesca da baleia, com o aparecimento de di- 

versas armações por toda a costa de Santa Catarina(6). Aliás, 

já em 1717, o Despacho do Conselho Ultramarino, datado de 10 de 

abril, questionava sobre a possibilidade de se desenvolver no 

litoral catarinense aquele tipo de atividade. 

Houve tambem o reforçamento militar da costa catarinense, 

com a criação da Capitania de Santa Catarina (1738), que obri- 

gou a vinda para a região de todo um corpo administrativo mili-
›
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tar e civil. Em seguida, l748, chegaram as levas açorianas e 
madeirenses para povoarem a regiao. 

Na verdade a colonização açoriana do litoral catarinense 
ocorre dentro de uma conjuntura depressiva do comércio portu- 
gues de meados do século XVIII, em que o capital comercial via 
diminuída sua lucratividade e sentia a necessidade de um melhor 
aproveitamento dos recursos portugueses, tanto na Metrõpoleçpan 
to na Colonia. 

O periodo pombalino (l750-l777) fora a resposta institu- 
cional a toda essa conjuntura. Houve um fomento à produção co- 
lonial como forma de se reforçar o poderio econômico português. 
A politica comercial e colonial da metrópole portuguesa tomava 
duas diretrizes basicas: "defender os interesses fiscais da 
Coroa no tráfico com os demais paises; assegurar aos comercian- 
tes nacionais o efetivo usufruto do monopólio do comércio colo-

( nial", segundo especifica Falcon, l982:469 7). Fica aí demons- 
trado, que a economia portuguesa passava a se desenvolver sob 
forte protecionismo, tentando assim se libertar da pressão do 
capital comercial ingles. Uma das formas para que isso ocorres- 
ge, acentua ainda Falcon, era incentivar a produçao ultramarina. 

Sendo parte integrante da Colônia portuguesa, a costa aço- 
riana catarinense integraria-se também â conjuntura geral da 
economia Lusa. Seu desenvolvimento, contudo, revelou relações 
economico-sociais diferenciadas. De um lado, o Estado portu- 
guës, com sua estrutura colonial-mercantilista, no que era per- 
cebido em Desterro e outros centros da costa. Tais centros, re- 
presentavam os interesses da Coroa, dos comerciantes que mais 
tarde se instalaram e dos armadores. De outro lado, a existên- 
cia de uma pequena produçao mercantil, que pouco parecia neces- 
sitar de Desterro e demais aglomerados urbanos.
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Todavia, a pequena produção se relacionava direta ou indi- 

retamente com o próprio projeto político da Metrópole, servindo 

como abastecedora da produçao agrícola, como mao-de-obra das ar 
mações, e principalmente, preenchendo os contingentes militares 
de colonos-soldados. Desse modo, concretizava-se o interesse 
estratégico-militar e de expansão da Coroa portuguesa sobre o 

litoral sul brasileiro. Afinal, como manter tropas se nao hou- 

vesse quem as sustentassem? E como desenvolver a produção da 

baleia ou outra produção comercial qualquer, sem mão-de-obra su 
ficiente? Não foi sem motivos que O Brigadeiro Silva Paes, ao 

se instalar em Desterro em l738, ano da formação da Capitania 

de Santa Catarina, jã comentava sobre a importância do povoa- 

mento regional com pequenos produtores, questão esta que se 
. . 8 efetivaria dez anos apos( ). 

Por outro lado, diferentes vias de desenvolvimento ocorre- 

ram com a pequena produção açoriana: a diferenciação em seu in- 

terior; a reprodução em outras regioes; o assalariamento 'sem 

necessariamente perder a propriedade; e a perda total da 

propriedade e meios de produçao. 

A diferenciação da pequena produção em seu interior ocor- 

reu entre os pequenos produtores açorianos do litoral catarinen 

ge, mas, sem intensidade suficientemente forte para gerar em- 

presãrios capitalistas. Foram muitos os fatores que impediram 

que tal questão ocorresse, destacando-se, entre eles, as cons- 

tantes requisiçoes, tanto de farinha quanto de soldados. Ja 

não foi o caso da pesca, onde alguns pescadores se destacaram e 

com o tempo se tornavam armadores, donos de embarcação, rede, 

e começaram a assalariar pescadores pobres. 

Enquanto isso, as condições não favoráveis ao desenvolvi- 

mento da pequena produção fizeram com que o pequeno produtor se
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voltasse para outras regiões que não a sua de origem Já por 
volta de l820, em sua passagem pela Ilha, Saint-Hilaire percebe 
za que havia migraçao em direçao ao continente, porem, proximo 
0 processo se aprofundou no século atual, em que muitos peque_ 
nos produtores açorianos se estabeleceram no medio e alto vale 
do Itajai, como em Rio do Sul, Trombudo Central, Pouso Redondo 
CCC. 

O empobrecimento da regiao agricola levou o individuo em 
muiCOS CäSOSz ã Sair da propriedade rural e se assalariar em 
outras regiões, às vezes distantes, como forma de completar a 
renda familiar. Ele permanecia como proprietario e a produçao 
não parava por completo, pois não eram todos os elementos de 
família que se assalariavam. 

Não obstante, o assalariamento sem a perda da terra e 
meios de produção nem sempre ocorria. O mais comum era que O 
indivíduo os perdesse e pouco a pouco fosse deixando de ser pro 
dutor, deixasse de produzir aquilo de que necessitava. Tudo Q 
que passava a produzir (e sua propria vida) perdia a relaçãoque 
tinha com a pequena produçao. Ele integrava4se diretamente eo 
sistema capitalista. Simplesmente deixava de ser produter emfietuI 

sensu, juntanto a essa qualidade a de consumidor de mercadorias 
Houtros termos, diz Rangel (l975:l75), "a sociedade é organiza- 
da como se fosse um único produtor coletivo, sendo os múltiplos 
trabalhadores individuais reunidos num só todo, pelos laços do 
mercado¡(9). 

AS ãlt€IaÇÕ€S €SPäÇO-temporais modificaram substancialmen 
C0 U Pëqufina Pf0ÕUÇäO ãÇoriana da Ilha e litoral de Santa Cata- 
tina e não conseguiram esconder a importância da mesma. Bee 
parte da produçao era comercializada e nao apenas para a pre- 
pria região. Não somente a farinha, principal produto regional ` I 

a. ¿ '
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mas também o pescado, o açucar, o melado etc., alcançavam o mer 
cado do Rio de Janeiro, principal importador do Desterro, e tam 
bem o mercado de Recife, Salvador e paises Platinos. Isto havia 
sido mencionado por Saint-Hilaire em sua passagem por Santa Ca- 
tarina em l820, como também por alguns dos Presidentes da Pro- 
vincia em seus relatorios. 

Ressalte-se tambem a ocorrencia na pequena produçao de to- 
lO . . -

. do um "complexo rural"( ), sobressaindo-se a existencia de 
teares em praticamente todos os sitios, onde se fabricavam pa- 
nos e manufaturas de que participavam praticamente todas as fa- 
milias. Mesmo alguns Presidentes da Provincia reconheceram . a 

importancia-desta "industria fabril", considerando-a como um 
"complemento da lavoura", como afirmou J.J. Coutinho, em seu 
relatório de 1854. 

Além dos teares, e demais utensílios texteis, houve também 
a produçao de louças de barro, móveis, utensílios caseiros, fer 
ramentas etc., o que reduzia substancialmente a relação de con- 
sumo do campo para com a cidade. 

Enfim, a pequena produçao mercantil açoriana, que desde o 

inicio do século passado até o periodo atual, passou por fases 
de prosperidade seguida de gradual queda, desenvolveu importan- 
te produção agricola e produção complementar. Mesmo em pleno 
processo de decadencia, a produçao continuava com um bom número 
de produtores vivendo autosuficientemente. Ainda ä altura da 

década de 50, com todo o processo de mudanças e transformações 
que as políticas econômicas nacionais e suas congéneres ;€sta- 

duais provocaram, a pequena produção continuava a existir, em- 

bora enfraquecida e com importancia reduzida. 

Essa visão historico-espacial por que passou a economia ru
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ral açoriana do litoral catarinense, será desenvolvida no capi- 
tulo I, no qual mostrar-se-á que, naquele tipo de economia, se 

inseria a existência de terras de uso comum, as quais tinham 
importante papel dentro da pequena produção regional. 

Esta questao, as terras de uso comum, sera enfocada nos 
capítulos subseqüentes. No capítulo II aborda-se-ã inicialmen- 
te, os diferentes casos existentes na Europa, regiao onde foram 
amplamente utilizadas. A abordagem contumanãcom uma visão geral 
da utilizaçao de terras comuns em Portugal, os conhecidos "bal- 
dios". 

A utilização de áreas comunais no Brasil será tratada no 
capitulo seguinte. Há que se perceber neste capítulo que a uti- 
lização comunal da terra só aparece onde predomina a pequenapmo 
dução, e mesmo assim, de forma diferenciada. 

Entre os pequenos produtores de diversas areas do país(Nor 
te, Nordeste, Planalto Meridional etc.), as terras de uso comum 
caracterizavam-se mais como um resquício, uma sobrevivencia,que 
teima em subsistir. É o que se observa no caso dos faxinais do 
Planalto Meridional, de áreas do litoral nordestino, junto aos 

cocais, ou de extraçao da castanha na Amazonia. Nestas areas, o 

uso comum da terra subsiste, mas nao como parte integrante da 

constituiçao natural da pequena produçao. Chega inclusive a fa- 
vorecer aos interesses da grande propriedade, uma vez que a 

utilização de áreas comunais, com gado, roças etc., dá-se muito 
mais num período de entressafra da grande produção (erva-mate, 

coco, castanha, babaçu etc.), quando os pequenos produtores fi- 
cam sem trabalho e se utilizam de terras marginais e de pouco 
valor(ll). 

Entretanto, entre os pequenos produtores açorianos do li- 

toral catarinense o uso de terras comuns ocorria - normalmente,
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inserido no modo de produçao específico. Tais terras, diferen- 
ciavam-se quanto ao seu uso e características. sócio-espaciais. 
Distinguindo-se assim quatro diferentes formas de utilização 
comunal da terra no Estado: área comunal de uso local; campos 
de descanso e engorda; campos estivais e campos de uso coopera- 
tivo, como mostraremos no capítulo III. 

Quanto a existencia e utilizaçao de terras comunais na 

Ilha de Santa Catarina, parte mais importante em nossa discus- 
são, será tratado no capítulo IV. A compreensão das mesmas tem 

inicio a partir da localização e caracterização físicozambien- 

tal. Continua com a compreensao das relaçoes produtivas em seu 

interior, do processo de transformação sócio-espacial que so- 

freram, e finalmente de sua atual situação. 
Ressalta-se também a presença do Estado como um agente ati 

vo, direta ou indiretamente atuante nas transformaçoes e mudan- 

ças. O Estado influenciou no desaparecimento das ãreas comu- 

nais, na subordinação da pequena produção a interesses capita- 

listas, e mesmo na modificaçaokkm traços culturais caracterís- 

ticos da populaçao regional. 

Alguns exemplos de campos comunais da Ilha serao analisa- 

dos com o intuito de se mostrar as diferentes maneiras de apro- 

priaçao e mudanças que aqueles sofreram no transcorrer do tempo. 

Finalmente, notar-se-a que embora as terras de uso comum 

tenham desaparecido quase que totalmente, continua o costume de 

se utilizar comunalmente a terra, seja através do pastoreio de 

gado em terrenos abertos e desocupados, seja através de peque- 

nas roças em beira de estrada, ou da retirada de lenha, entre
L 

outras coisas.
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3, A gealizaçáo da Pesguisa 

O desenvolvimento da pesquisa, no que concerne á pequena 

produção mercantil e a utilizaçao das terras comuns, náo seria 

possível, se realizado dentro de uma analise geográfica pura e 

simples; nem tampouco, com uma abordagem apenas histórica. 

O importante no desenvolvimento do tema e a interaçao es- 

p¿ç0-t@mpo, que torna mais compreensível a análise dos fatos e 

acontecimentos e a conseqüente organização sócio-espacial. Brau 

del, em sua obra, La Mediterranëe et le monde mediterranëen a 

1*ëpoque de Philippi II, ë um dos primeiros a defender uma mai- 

or atenção ao tempo, por parte dos geógrafos e uma maior aten- 

- 
. . (l2 , 

quo ao espaço por parte dos historiadores 
). Entre os classi- 

ços marxistas, tal questão é percebida em Marx em O Capital, e 

ag Formações Econômicas Pre-Capitalistas; em Engels, em a Ori- 

qem da Familia da Propriedade Privada e do Estado; e em kautsky 

cm A Questão Agrária. 

Entre os que tratam da história e da questão agrária em 

pgytugal ë importante citar Silbert (Le Portugal Meditarranëen 

n la fin de l'A ncien Regime), Villaverde Cabral (Materiais pa- 

ra a História da Questão Agrária em Portugal), Armando Castro 

(Estudos de História Sócio-Econômica de Portugal), Orlando Ri- 

bciro (Introduções Geográficas à História de Portugal), entre 

outros. 

Entre os autores brasileiros há também os que se integram 

¿ análise espãÇ0*fi€mporal. Milton Santos (l980:205), por exem- 

; , 

(i3)_ 
plo, deixa claro que . 

_.. tudo o que existe articula o presente e o passa- 
do, pelo fato de sua própria existência. Por essa 
mesma razáo, articula igualmente o presente e o fu- 
turo. Desse modo, um enfoque espacial isolado ou um 
enfoque temporal isolado sáo ambos insuficientes.Pa- 
ra compreender uma qualquer questáo necessitamos de 
um enfoque espaço-temporal.'
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Essa questao é igualmente percebida nas obras de Caio Pra- 
do Junior, destacando-se a Evoluçao Política do Brasil e His- 

tória Econômica do Brasil. 

Eram sabidas as dificuldades que se iriam encontrar, para 

o alcance de uma análise espaço-temporal do tema a que se pro- 

pos, inclusive no tocante a escassez de bibliografia acerca do 

mesmo. Por isso, deslocou-se ao Rio de Janeiro à procura de do- 
cumentos e informaçoes que ajudassem no desenvolvimento da pes- 
quisa em diferentes órgãos e instituições. 

Os documentos referentes aos aspectos teórico-jurídico e 
` -f ` .¬ ~ as leis especificas, relacionadas a existencia e utilizaçao de 

terras e bens de uso comum, foram conseguidos principalmente na 
Biblioteca e Arquivo Nacional. Destacam-se as Ordenações do 

Reino (Afonsinas, Manuelinas, Filipinas) e as Leis Provinciais 
(em especial aquelas ligadas a Província de Santa Catarina). 

A Lei especifica ao Campo d'Araçatuba, bem como a planta 

do mesmo que se encontra no relatório de l798 do então Presi- 

dente da Provincia, Joao Alberto de Miranda Ribeiro] conseguiu- 

se no Instituto Histórico Geográfico Brasileiro (IHGB). Obte- 
‹ ” 

z "*' . . ve-se ai tambem, informaçoes sobre diversos campos comunais 

existentes em Santa Catarina, atraves do "Diccionario Topogra- 

fico, Historico e Estatístico da Provincia de Santa Câtharina“ 

(manuscrito) do Arcipreste Joaquim Gomes d'Oliveira Paiva. 
Materiais relacionados a existencia e utilizaçao de ter- 

ras comunais ou "baldios" de Portugal e Açores , encontrou-se 

principalmente no Real Gabinete Portugues de Leitura. Distin- 

gue-se, por sua importância, o artigo de J.J.V. Preto Giraldes, 
"Os Campos Comuns", publicado condensadamente na obra de Villa- 

verde Cabral, Materiais para a História da Questão Agrária de
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Portugal - século XIX e XX. Mostram-se também importantes as 
obras de O'Neill e de Silbert sobre a questão dos "baldios" nas 
regioeszportuguesas do Alentejo e Beira Baixa. 

Especificamente com relação aos Açores, foram importantes 
as informaçoes cedidas por Joaquim Francisco da Ponte Tavares 
(professor da Universidade dos Açores) em sua vinda ã Semana de 
Estudos Açorianos, promovida em 1987 pela Universidade Federal 
de Santa Catarina (UFSC). O professor também concedeu documen- 
tos referentes às Leis de uso dos "baldios" em Portugal. 

Em Curitiba, conseguiu-se através do Procurador Geral do 
Paraná, J.L. Gevaerd, publicação sobre a questão geral da pro- 
priedade camponesa e sobre os "faxinais“ do Parana. 

Todo esse material, contudo, foi insuficiente para um 
maior desenvolvimento do tema, pois pouco tratava da questão 
especifica ã area de estudo: ilha e litoral de Santa Catarina. 
Por conseguinte, a principal fonte de consulta foram os documen 
tos históricos existentes no Arquivo Publico do Estado de Santa 
Catarina. Ressalte-se, por sua importância na quantidade, qua- 
lidade e riqueza de informações os Oficios das Camaras' Munici- 
pais, dirigidos aos Presidentes da Capitania e mais tarde Pro- 
vincia de Santa Catharina(l4), que existiram, do ano de l776 a 

l888, perfazendo um total de 82 volumes. 
A continuidade dos Oficios das Camaras é encontrada nos 

Oficios das Superintendencias, dirigidos aos Governadores(l889- 
1930) com um total de 80 volumes. Destoando das épocas anterio- 
res as informaçoes referentes as questoes de terras, em espe- 
cial aquelas que dizem respeito ã utilização comum, tornam-se 
cada vez mais escassas, muito embora a existência e utilização 
de terras de uso comum fosse ainda freqüente até a primeira me- 
tada do atual século.
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Continuam os Oficios das Superintendencias, após 1930, os 

Ofícios das Câmaras Municipais, dirigidos aos Governadores, cu- 

jas informaçoes acerca da questao de terras comunais tornam-se 

ainda mais escassas. 

Da mesma forma, poucos dados foram obtidos das Correspon- 

dencias dos Presidentes da Provincia com o Ministerio da Agri- 

cultura (28 volumes, de 1875 a 1889) ou mesmo dos Ofícios de 

Terras e Colonizaçao, dirigidos aos Presidentes da Provincia(l7 

volumes, de 1856 a 1889). Esses documentos tratam sobretudo das 

terras consideradas "devolutas" e dirigidas à colonização e mui 

to raramente comentam sobre áreas publicas de uso comunal ou 

logradouros públicos. No que se refere aos Oficios dos Engenhei 

ros para o Presidente da Provincia (de l83O a 1889, num total 

ae 34 volumes) tentou-se conseguir plantas e desenhos de "Cam- 

pos Comuns" ou Logradouros Publicos". Embora alguns de tais Ofi 
cios citem a existencia de plantas e desenhos, isto nao apare- 

ce, Quiçá, tenham-se extraviado com o tempo. 
Pesquisou-se ainda os "Registros de Vigario", que perfazem 

um total de O9 volumes, do ano de l856(l5)f Eles contêm regis- 

tros de terras e áreas junto aos campos de uso comum e, em cer- 

tos casos, dentro dos próprios campos. Consultou-se também, pe- 

las importantes informações acerca da pequena produção açoriana 

como um todo, as Fallas (Relatorios) dos Presidentes da Provin- 

gia, as quais existiam de 1829 a 1889, num total de 87 volumes. 

Além do Arquivo Publico, outros documentos foram obtidos 

no Setor de Obras Raras da Biblioteca Central da UFSC, como o 

"Registro de Permissões da Camara para algumas pessoas edifica- 

fem os campos publicos ou Terras Baldias", do ano de 1856. Este 

documento diz respeito às comunidades do Rio Vermelho e Barra 

da Lagoa. Também importantes foram os “Termos de Aforamentos de
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Tc¡f¢nos nos Campos Baldios (l852-l884)" com um total de l3 ter 

mag, das freguesias de Canasvieiras, Lagoa, Santo Antonio e Ra- 

Lanüg, igualmente encontrados no setor já mencionado. 

Na Biblioteca do Estado, são de importância, os jornais e 

Qüfiódicos nela existentes; enquanto que, no Instituto Histori- 

ÇQ flgográfico de Santa Catarina (IHGSC), encontrou-se diferen- 

gcs obras sobre a história do povoamento açoriano no litoral 

pv Sflnta Catarina (Boiteux, Cabral, Laytano, Peluno Jr., Piazza 

4-:;c.). 

Saliente-se ainda os documentos especificos â questao de 

terra nos "Campos Verdes" - Sul de Santa Catarina, “Campo de 

Àtarntuba" - area continental nas proximidades do sul da Ilha 

de Santa Catarina e "Campo da Barra" - leste da Ilha de Santa 

catarina, obtidos na Procuradoria Geral do Estado, destacando- 

ow: os relatórios, as Acoes Rescisorias, Leis, Materiais de Fo- 

zalntcrpretaçäo, entre outras coisas. 

Qugfa parte importante da pesquisa, no nivel empírico, fo- 

zan os contatos e impressões conseguidos junto aos ex-usuários 

ác terras de uso comum, as quais existiram tanto na Ilha de San 

¡¿ Catarina, quanto em outras regiões do litoral catarinense. 

u-se como base algumas questões essenciais preestabelecidas TOQÓ 

gqçja-se anexo nÇ l). As entrevistas, em numero superior a 40, 

fgalizou-se por toda a Ilha de Santa Catarina: Campo da Barra, 

Ageu do Rio Vermelho, Áreas Comuns de Canasvieiras, Pântano do 

fiul, Campos Comuns de Ratones, Ribeirão, Lagoinha/Ponta das Ca- 

nas Jurerê/Ponta Grossa, Santo Antônio e Rio Tavares.
I 

A idade das pessoas contatadas supera em geral a 60 anos, 

rrúfl vista que os mais jovens não alcançaram a prática da uti- 

¡¡~¿¢¿Q das terras comuns ou pouco uso fizeram delas. 4" f 

por fim, para um melhor entendimento da pesquisa, valeu-se
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da existência de certos recursos tais como, a construção de ma- 

pas que demonstram a utilização das terras comuns. Um dos mapas 

evidencia os pontos onde ocorreram áreas comunais por toda a 

fachada litoranea de Santa Catarina. O outro, bem mais amplo e 

detalhado é especifico ã ilha de Santa Catarina. Em ambos, te- 

ve-se como fonte, as informações empíricas (ex-usuários), docu- 

mentos - históricos, e até documentos atuais, cedidos por dife- 

rentes organismos publicos. Alem disso, outros subsídios foram 

obtidos por fotografias, gráficos, tabelas, desenhos etc. 

A existência desse razoável número de informações possibi- 

litou o desenvolvimento da pesquisa não apenas no sentido de se 

mostrar a ocorrência e utilização de terras comuns na ilha e 

litoral de Santa Catarina. Possibilitou tambem o entendimenu>do 

processo de transformações e mudanças que as terras de uso co- 

mum e a pequena produçao açoriana como um todo, sofreram no 

tempo e espaço. Isto decorreu do próprio desenvolvimento capi- 

talista que o País, o Estado e a região vem sofrendo no século 

em curso. 

Deve ser ponderado ainda, o fato de que no período ante- 

rior a existencia da Faculdade de Filosofia Ciencias e Letras 

(que junto às demais faculdades existentes ã época, desaguam na 

criação em l960 da Universidade Federal de Santa Catarina) ter 

ocorrido uma série de publicações bastante significativas, acer 

ca da pequena produção açoriana do litoral catarinense. São im- 

portantes exemplos as obras de Lucas Boiteux, Oswaldo R. Cabral 

e outros. O próprio Atlas de Santa Catarina, de l959, desenvol- 

veu tanto sobre o povoamento e colonização quanto sobre o ha- 

bitat rural açoriano, comentando, neste caso, a respeito de 

área de utilização comunal em Tubarão com a criação de gado, 
. “¬ . "(16) conhecida por tampo da Eira .



‹

F

P
! 

4.MW
\

W 
IF 

.Lz

i

Í

w

À
H 

.._...._..._.._.........._...__......;. 

4; 

.._..* 

*.;-'_.,2"_..; 

:.-ft.. 

~....___ 

I
1 

1:

! 

16 

Todavia, após o período anteriormente comentado, não só 

publicações, como também o numero de autores, escasseiam subs- 
tancialmente. As razões disso foram possivelmente variadas. 

É provavel, que na medida em que Florianopolis foi cres- 
cendo, abrindo seu leque de contatos com os centros maiores do 
país, e sendo também por estes influenciada, a própria UFSC,nes 
te ínterim, tenha se desinteressado pela história e cultura re- 
gionais. Além do que, o desenvolvimento sempre maior na região 
de capitais e influências políticas externas, tenha levado ao 
desinteresse pela pequena produção açoriana, chegando-se ao pon 
to de considera-la como algo pequeno, de pouca importancia no 
contexto histórico-espacial do litoral catarinense. Por fim, os 
quadros inerentes aos cursos de Geografia e Historia entre ou- 
tros, da referida Universidade, foram sendo constituídos cada 
vez mais por elementos pouco relacionados ao espaço e história 
regionais e estranhos a essa pequena produçao, muitos deles, 
membros da nova burguesia em formaçao. 

A escolha do tema decorreu de sua própria importância, da- 
do o fato de que nas comunidades açorianas catarinenses as ter- 
ras de uso comum estavam sempre presentes. Esta região foi tal- 
vez a única do Brasil que apresentou as terras comuns totalmen- 
te integradas em seu sistema agrário. Apesar disso, o número 
de publicações a respeito é inexpressivo, o que torna o traba- 
lho ainda mais interessante. Por fim, o fato do autor ter vi- 
venciado a prática de utilização de áreas comunais com gado, le 
nha etc., constitui-se noutro fator de estímulo ao desenvolvi- 
mento da pesquisa.
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NOTAS 

Milton Santos. Espaço e Sociedade, I979, p.l0. Configura ainda o autor que espaço e natureza não são sinônimos. Am- 
bos significam o mesmo apenas quando considerada a nature- 
za como uma natureza transformada, uma "segunda natureza", 
como chamou Marx. 
Essa caracterizaçao de modo de produçao e formaçao social, pode ser vista em Ph. Gebran - Conceito de Modo de Produ- 
çao, l98l, p.l7, e M. Santos - Espaço e Sociedade, l979, p.l5. ' 

¿m¿ 
. .× .._.,`. 

Rangel, História da Dualidade Brasileira. Rev. de Econo- 
mia Política, vol.l, n9 4, l98l, p.5-34. . 

Marx cita a afirmação de Wakefield que bem identifica a 
questão: "Onde a terra é muito barata e todos os indiví- 
duos são livres, onde cada um pode obter ã vontade um peda 
ço de terra, o trabalho ë muito caro relativamente ã parti 
cipação do trabalhador no produto, e, além disso, é difiÍ 
cil conseguir trabalho combinado, qualquer que seja o pre- 
ço por ele oferecido". O Capital, cap. XXV, Teoria Moder- 
na da Colonização, p.887-888. Q, 
J. Serrão e G. Martins. Da Indústria Portuguesa do antigo 
regime ao capitalismo. Lisboa, Horizonte Universitário, 
l978, p.223-259. 

Ocorreram as seguintes armações: Piedade-1741 (Ganchos),La goinha-1772 (Pântano do Sul), São Joaquim da Garopaba- 
1795, Itapocoróia-l778 (Penha) com suplemento em l807 - 
ilha da Graça - Barra norte do Rio São Francisco. . - 

F.J.C. Falcon. A Época Pombalina, cap. IV, p.469. Igual- 
mente F. Novais em Portugal e Brasil na Crise do AntigoSis 
tema Colonial, cap. IV, reforça a referida política de di- 
namização da economia portuguesa. 
F.H. Cardoso. Cor e Mobilidade Social em Florianópolis. 
Brasiliana, 1960, p.8. 

Ignácio Rangel. Questão Agrãria e Agricultura. Rev. En- 
contros com a Civilização Brasileira, nÇ 7, l975, p.l75. 

O termo "complexo rural" é utilizado por Rangel (l987:l5), 
o qual mostra ser a agricultura uma atividade bastante com 
plexa. Kautsky (1980) já fala de uma "indústria artesanal 
do campo". 

Provavelmente, a utilização comunal só acontece até o mo- 
mento em que a grande propriedade não se interessa por es- 
sas terras. No momento em que elas se valorizam por algum 
motivo (interesse urbano, turístico etc.) serão tomadas 
pelo grande capital e deixarão de existir como tais. 
A Escola dos "Annales", fundada por M. Bloch e L. Febre, 
além de geógrafos da mesma geração (R. Dion, P. Vilar etcJ 
sempre defenderam a necessidade de estudos de geografia



(13 

(14 

(15) 

(16

z 

18 

historica e a historia geografica. Braudel, entre os mem bros da referida Escola, insistiu na "história geográfiÍ ca", na "geografia retrospectiva". Ver "A Identidade da França", "Jornadas Fernand Braudel-Chateauvallon, 19851 "Ler Braudel" etc. 

M. Santos. Por uma Geografia Nova. Hucitec, 1980, p.205 
Do Desterro, Sao Jose, Sao Miguel, Porto Belo, Sao Fran- cisco, Laguna, Lages, Tijucas, Itajaí, Araranguá, Join- ville, Curitibanos, Tubarão, Biguaçu, Sâo Luiz e Blumenau 
Das Freguesias do Ribeirão, Lagoa, Trindade, Rio Tavares, Rio Vermelho e Canasvieiras. 
Atlas Geográfico de Santa Catarina, 1959. Folha Povoa- mento, séc. XVII-XVIII - organizada por C.A.F. Monteiro, e Folha Tubarão, organizada por A. Mamigonian.
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I - LITORAL ÇATARINENsEz PRESENÇA AÇORIANA E FORMAÇÃO 
DA PEQUmA PRODUÇÃO MERCANTIL 

l. Interesse Ibérico e Povoamento da Costa Catarinense 

O capital comercial europeu, em seu processo de expansão, 
levou as demais áreas do globo a integrarem um processo de mun 
dialização da economia, que se aprofundou com o decorrer do 
tempo. Portugal participou também deste contexto e promoveu 
em suas colônias aquilo que lhe era mais conveniente.: 

Criou um sistema econômico especulativo, condição básica 
para o aumento de seus rendimentos, realizado por homens de 
posses, donos de grandes propriedades agrícolas e lavouras, que 
exigia muita mão-de-obra e cuja produção estava sujeita ao mer- 
cado externo (Prado Jr., l963:l5)(l). 

O sul do País, no entanto, possuía caracteristicas especi- 
ficas que o diferenciavam das demais regiões, o que determinou 
uma ocupação distinta. 

A princípio a área meridional do Brasil permaneceu por 
longo tempo sem efetiva ocupação, tendo-se em vista o dominio 
espanhol sobre Portugal (l580~l640). Havendo uma unica coroa, 
as disputas entre ambos os países desapareceram. Tanto que, ao



20 

se separarem, Portugal ocupava área que não ia além da Capita- 
nia de Sao Vicente e a Espanha nao alcançava alem do Prata, em- 
bora na direção norte tenha subido, via interior,'ào longo dos 
rios Paranã e Paraguai. Havia, portanto, um grande vazio entre 
Sao Vicente e a regiao do Prata (Prado Jr., l977:94-95)(2). 

A falta de uma ocupação mais dinâmica e efetiva da região 
meridional, bem como de uma delimitação certa entre suas fron- 
teiras provocou, apos a separaçao, um confronto entre Portugal 
e Espanha sobre a apropriaçao da mesma e de suas riquezas. Nes- 
ta disputa o Tratado de Tordesilhas (l493) tornou-se letra mor- 
ta. Ao reconstituir nas relaçoes de produçao no Brasil o angi- 
teatro enfitêutico (Rangel, l987:2-4)(3›, a Coroa fez com que 
os novos domínios não fossem explorados diretamente por ela mes 
ma. Assim, a avidez por ocupação e expansão territorial podia 
partir não apenas da Metrópole, mas também dos interesses dos 
proprios vassalos aqui alocados, forçados a optar pelo traba- 
lhador escravo. 

Após l640, já livre do jugo espanhol, Portugal começou a 

perceber a importância que a ocupação definitiva do sul do Bra- 
sil significava para suas pretensoes no Atlantico Sul e desen- 
volveu com o tempo diferentes mecanismos que propiciassem o al- 
cance de tais pretensoes.

_ 

Determinou a ida de paulistas para o litoralfsul brasilei- 
ro, e o comando de tal empreendimento ficaria a cargo de alguém 
de influência, de recursos e de confiança da Corte. As promes- 
sas dos próprios governadores de Sao Paulo, convenceram esses 
paulistas a se dirigirem para o Sul. Vejamos o que Oliveira Via 
na (l972:86) diz a respeito(4): 

Para povoar Laguna sao convidados os Vicentistas Do- 
mingos Brito Peixoto e seu filho, que em Santos pos- 
suíam fortuna considerável. Igualmente, pelo Morgado
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de Mateus, o Governador de Sao Paulo, é chamado Cor- 
rêa Pinto para fundar Lages. Corrêa Pinto recalcitra; 
mas o Governador, por um trabalho paciente de cate- 
quese, consegue, afinal, movê-lo a povoar os sertões 
catarinenses - "porque muito confia na sua fidelida- 
de, prudência e capacidade". 

Esses povoadores alcançaram o sul brasileiro numa dupla 
corrente de povoamento minuciosamente exposta por Oliveira Via- 

5) na( - 

Uma subcorrente toma pelo litoral partindo de Sao 
Vicente. Desde o I século, com as bandeiras de Jerô- 
nimo Leitão e Eleodoro Ébano, vai contagiando a orla 
marinha até o extremo sul, por migrações sucessivas, 
em pequenos grupos familiares, de um modo quase in- 
sensível. Faz o seu trajeto por mar. Estende pelas 
ilhas próximas uma série de vilas e povoados rudi- 
mentares. De São Vicente passa a Itanhaem; desta a 
Cananéia; desta a Iguape; e daí por diante, por todo 
ocorrer do I século, vai distendendo-se por Parana- 
guá, Desterro, São Francisco até Laguna, onde para. 
Toma pelo Planalto, pelos chapadões pastoris da Ser- 
ra do Mar, a outra subcorrente do sul. Parte de So- 
rocaba e vai através do Paranã e Santa Catarina,pas- 
sando por Cruz Alta e São Borja, até o âmago dos pam 
pas. Em l728 liga-se com a do litoral em Laguna, peÍ 
la estrada de Araranguá aberto nos flancos da cordi- 
lheira marítima. Dai reunidas, levam ao seio das sa- 
vanas gaúchas essas fazendas paulistas, que os colo 
nos portugueses em 1742 vão encontrar repletas. de ~ 

gadarias. 

Concomitantemente ao povoamento, a preocupação de defesa e 

expansão do território se fazem sentir. Assim foi criada em 

1680, a Colônia do Sacramento, em território hoje pertencente 

ao Uruguai, construindo-se uma guarniçao militar na margem es- 

querda do Prata, bem defronte a Buenos Aires. 
"Mas a localização do conflito naquele ponto afastado per- 

mitir-lhes-á ocupar com mais folga o território que fica para 

trás, mas para o norte, e que se incorporará ao Brasil" (Prado 

Jr., l977)(6). 

Se no Planalto os campos naturais propiciavam importante 

economia pecuaria, no litoral pouco havia para atrair a conti- 

nuação ou fortalecimento do povoamento paulista na ãrea. No li-
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toral não havia ouro, nem pastagens suficientes para produção 
de gado em grande escala; e o clima regional não estimulava o 

desenvolvimento de generos tropicais de grande valor comercial. 

O problema de contestação territorial com a Espanha continuava. 
Abandoná-lo significava perde-lo, e, possivelmente, também ou- 

tras áreas. Desta forma, a prõpria Coroa se encarregou, em mea- 

dos do século XVIII, de instalar colonos na fachada litorânea 

do sul brasileiro, provenientes dos Açores e Madeira. A Coroa 
demarcava as parcelas dos colonos e fornecia-lhes auxílio (fer- 

ramentas, sementes, animais, provisões etc.). 
A vinda daqueles para o litoral e Ilha de Santa Catarina 

resolveu problemas importantes que possuia a metrópole. Não ape 
nas supriu demograficamente a região, como favoreceu sobrema- 

neira aos interesses que aquela possuía sobre a área. 
Já em l7l7, no despacho do Conselho Ultramarino (lO de 

abril(7), El Rey questionava sobre a possibilidade de "se feita 

hua Fortaleza em terra firme, ou na entrada do porto da Ilha 

de Santa Catharina defendera que entre levantados, ou outraz 

quaisquer embarcaçõez". Queria ainda saber, "se o povoasse o 

ditto districto podera servir para augmento da nova colonia pe- 

llas pronptidão dos socorros e navegação dos castelhanos para 

Buenos Ayres". 

Isto demonstra, que a esta altura, já se esboçava a inten- 

çao de uma eventual ocupaçao do litoral catarinense e sul bra- 

sileiro, não apenas militarmente, mas também demograficamente. 

Dez anos após (1728), O controvertido Frei Agostinho da 

Trindade, que estava em Portugal, requeria ao Rei licença para 

retornar ao Brasil, por ter percebido demora na remessa de aço- 

rianos à Santa Catarina(8). A resposta do Rei a esta carta, en- 

dereçada ao Provincial dos Carmelitas, no Rio de Janeiro, deixa
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entender que o dito Frei, teria tanto convencido quanto gerado 
confiança perante o Rei(9): 

... e visto como tambem he muito conveniente ao meu 
serviço que elle assiste por ora na dita ilha, ë 
respeito da colonia, que novamente manda fundar na- 
quelles districtos, porque assuas noticias e prati- 
cas, podera conduzir muito para o acerto da funda- 
ção, e commodidade dos novos habitadores... 

Essa tendência crescente à fixação de povoadores no lito- 
ral sul brasileiro, já desde inícios do seculo XVIII, nao se 

deu ao acaso, muito menos espontaneamente, mas estava em con- 
formidade com um projeto de ocupaçao mais amplo. 

Nesse sentido, a "descripçao da Ilha de Santa Catharina" 
do Conselho Ultramarino de Lisboa(lO) mostrou-se como um impor- 
tante documento, que evidenciava alguns pontos: 

19 - A posiçao geografica da Ilha era estrategica, razao 
pela qual, afirma a referida "descripção da Ilha de Santa Ca- 
tharina", "a fazem apetecida de todas as naçoes, que navegam 

H ll . . ~ aquelles mares... ( ), haja vista, a excelente proteçao _t que 
. » 

suas baías proporcionavam ao abrigo dos navios. ' 

29.- A Ilha mostrava-se também como importante ponto de a- 
proviosionamento dos navios, haja vista a "abundância de ex- 

cellentes madeiras para concertarem as embarcações, como tambem 
o refresco de agoa admiravel para fazerem as aguadas, muita a- 

_ . H 2 bundancia de peixe, e outros fructas da terra (1 ). 

39 - A fortificação e o povoamento da Ilha não só eram pos 
síveis como viaveis, pois além de haver "commodidade para se 

fazerem grandes fazendas com gado, engenhos de farinha e as- 
succar", tornar-se-ia um baluarte de defesa da costa, "servin- 
do de praça de armas para defençäo de huma grande parte dos Do- 

. . _ l3 . . ~ 
. . minios da Coroa"( ), o que inclui nao apenas os povos circun- 

vizinhos como também a povoação do Rio de São Pedro (atual ci-
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dade de Rio Grande). 
49 - O povoamento da Ilha faria ainda crescer as rendas da 

Coroa, justificando assim a construção de novas fortalezas 
principalmente, via-se reforçada "a guarnição dos soldados para 

~ 
. . . l4 defender a Ilha, e socorrer as povoaçoes circunvizinhas"( ). 

, G 

Tudo isto confirma que o povoamento da costa catarinense 
e em especial da Ilha de Santa Catarina, fazia parte de um ob- 
jetivo maior, que incluía os interesses da Coroa portuguesa no 
atlântico sul. Por conseguinte, a vinda de imigrantes para a 
região e a conseqüente formação da pequena produção mercantil 
açoriana, desempenhou importante papel dentro da estratégia de 
povoamento e ocupação do litoral sul brasileiro. 

Isso vem a se confirmar, pela existência de importante pro 
dução'agricola, cujos excedentes exportãveis de farinha de man- 
dioca, pescados etc., alcançaram os grandes mercados nacionais 
da época - Rio de Janeiro (principal importador), Recife, Sal- 
vador e paises platinos - observação já evidenciada por Saint- 
Hilaire em sua passagem por Santa Catarina em 1820. A pequena 
prgduçao açoriana atendia ainda às necessidades das milícias 
(soldados), da pesca comercial da baleia (mão-de-obra) etc. 

Enfim, a organização sócio-espacial do litoral açoriano 
sul brasileiro desenvolveu-se sob certas condições, que dife- 
renciaram sobremaneira tal área do restante do pais. Além da 
pequena produção mercantil, outros fatores tiveram participação 
no processo. 

2, Economia Rural Açoriana: Diferentes Fatores de sua Formação, 
Desenvolvimento e Estagnação 

Em sua passagem pela Ilha de Santa Catarina, no ano de 
1712, Frézier afirmava ter encontrado, em Desterro, não mais 
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que l47 brancos, alguns índios e negros libertos. Encontravam- 
se em "grande carencia de comodidades da vida, que em troca dos 

viveres que traziam ã nós não aceitavam dinheiro, dando mais 

importância ã um pedaço de pano ou fazenda para se cobrir..JÁl5i 

Setenta anos após, em l783, La Perouse, ao passar pela IME 
falava da existencia de tres mil pessoas na regiao, consideran- 
do-os muito pobres pela falta de objetos manufaturados. 

Entretanto, em apenas 20 anos (l783-l803), ã visita de 

Krusenstern (l803), grandes transformações já se haviam opera- 

do e a populaçao triplicado, isto devido ao considerável aumen- 

to demográfico proporcionado pela imigração açoriana (Saint- 

Hilaire, l936:33-34). 

O aprofundamento da ocupação e da produção regional não 

ocorreu por acaso, mas foi reflexo de diferentes fatores, que 

em conjunto caracterizaram a formação sócio-espacial da região 
litoranea. Cabe destacar: 

a) a forma de produção utilizada após a vinda do elemento 
610 /WM ` 

açoriano, cuja base-foira pequena propriedade;
ç 

b) o papel que o poder administrativo, civil e militar,re- 
presentava na região; 

c) o papel representado pelo capital comercial, tanto ex- 

terno (Rio de Janeiro) quanto interno (Desterro). 
- Com um peso maior ou menor, individualmente, cada um des- 

tes fatores agiu na formaçao socio-espacial da fachada litora- 

nea catarinense. Mas, somente através da junçao de todos foi 

que essa região adquiriu suas caracteristicas originais, que a 

diferenciaram do restante do pais. ' 

a) Colonizaçao na Forma de Pequena Propriedade: Base da Econo- 

mia Açoriana 

A economia desenvolvida por Portugal em território brasi-
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leiro, tanto ligado aos interesses da Coroa quanto do grande ca 
pital comercial, deu-se, como vimos, na forma de grandes pro- 

priedades agrícolas, cuja produçao fora realizada por mao-de- 

obra escrava e direcionada ao mercado europeu. Sob tal modo de 

produção e economia, diminuiam as pretensões lusas sobre o sul 

brasileiro. Ao latifúndio escravista, ávido por grande produção 

e acumulação, nao interessava.ceder mao-de-obra escrava para 

servir aos interesses políticos-estratégicos da Coroa. Um es- 

cravo soldado significava uma menor produção e rendimentos, o 

que nao importava certamente ao grande capital comercial. Mais 

interessante para a Coroa era a formação de um colono-soldado, 

que serviria tanto as necessidades das milícias (soldados)quan- 

to às necessidades de produção e abastecimento de setores não 

produtivos (milícias, corpo administrativo etc.), e do comér- 

cio, o que seria possível sob uma pequena produção mercantil. 
Tal questao ficou evidenciada já em l738 (l0 anos antes 

da chegada de imigrantes açorianos e madeirenses ao sul brasi- 

leiro), quando o Brigadeiro Silva Paes (então nomeado Governa- 

dor da recém Capitania de Santa Catarina) afirmou haver(l6): 

... Conveniência de serem mandados casais das Çilhas 
e alguns recrutas, O que seria utilissimo, porque as 
sim se aumentaria a cultura daquelas terras, queenam 
próprias não só para todos os frutos da América, se 
não também da Europa, e que dos filhos dos mesmos 
casais se recrutariam o terço e as tropas que ali 
assistissem e que seriam mais permanentes que os de 
fora. 

A Provisao de 9 de agosto de l747 mandou instruçoes para 

a colocaçao de colonos na Ilha de Santa Catarina. O deslocamen- 
I-)(Í\/€¶‹§>&'~D\ Ó./Í 0\-GO×\×\.0\/\^-Q) 

to desses efetivar-se-ia no an9_§Ê_l1í§, chegando na. `primeira 

viagem 461 pessoas, conforme Provisão de 20 de novembro de 1749 

dirigida ao governo. De 1748 a 1756, cerca de 6.000 pessoas che 
garam ao litoral de Santa Catarina(l7). Na figura a seguir, po-
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¿@-5@ observar o trajeto e principais pontos de formaçao e ex- 

gansão desse povoamento açoriano. , 

FIGURA NÇ l - O povoamento açoriano na costa catarinense 
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Departamento de Est. Geog. e Cart., IBGE/CNG, l959. 

Os imigrantes, desde sua saída das ilhas, até O prOC€SSO 

18 adaptação á nova terra, muitos problemas encontraram: a lon-
c
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ga viagem, a falta de alimentos frescos e água, as péssimas con 

ciçóes higiënicas e a conseqüente manifestação de doenças con- 
‹ 8 . traidas a bordo(l ). Ao chegar, depararam-se com uma morfologia 

acidentada, e uma vegetaçao cerrada e com animais ferozes, o 

que deve a princípio ter-lhes causado alguns contratempos. To- 

davia, se por um lado a fechada vegetação, constituída pela ma- 

ta tropical atlântica era um problema, pois as árvores tinham 

de ser derrubadas, compunha-se, por outro lado, num excelen- 

te potencial de terras novas e férteis, a serem aproveitadas. 

Nao obstante, desenvolveu-se com o tempo uma impgrtante e- 

conomia, com base em_uma estrutura agrária de pequena _prQprie- 
dade.1Qestaca-se o_cultivo_de_mandiocaL cu1a_produçã9_de__fari- 
nha constituiu-se no principal produto de exportação (89.606 /_______ ____ç ___, ___W 
alqueires exportados em l804, de um total de 196.389 alqueires 

produzidos), além da produçao dê RÊ§ÇadosL_algQdao¿_pleo . de 

baleiã+_melãÕ0¿_§9DäÇdÊQ§e,_feijão, milho, arroz etc.(l9). _/íí' à"'-1* - - i --1 -¶_ _.i.í_... __... - .___. 
Esta produçao, realizada na forma de pequena propriedade, 

propiciou a formação de um pequeno produtor independente e dono 

de seus meios de produção, que garantia sua auto-suficiência e 

um excedente exportável. 

O pequeno produtor desenvolvia ainda em sua propriedade, 

importante atividade de produção manufatureira, como engenhos 

de açucar, de farinha, alambiques, confecção de roupas em tea- 

res próprios, produçao de móveis etc. 

Todavia, tal auto-suficiencia nao permitiu nascer um arte- 

ganato separado, sólido, forte o bastante para se expandir e 

promover o surgimento de manufaturas. Percebe-se assim, que a 

acumulação era dividida entre um numero razoável de produtores, 

impedindo a transformação de alguns deles em pequenos empresá- 

rios, em pequenos capitalistas, que com o tempo poderiam trans-
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formar-se em capitalistas mais fortes. Na pesca entretanto isto 
ocorreu onde alguns pescadores transformaram-se em empresários 
do ramo(20). 

Qutra questão diretamente_relacionada a pequena propriefiê- 
de e que impediu um maior desenvolvimento do pequeno rodutor __.--~ -‹- - .«- -- --- c ~ -- a-Ê«__.r_._¿N 
foi o sistema de sucessao da terra, que se transformou num dos 
fatores importantes no processo de estagnaçao e decadencia da 
economia açoriana. 

O empobrecimento do solo, não se dá apenas por seu cons- 
tante uso. Técnicas agrícolas que evitem tal empobrecimento já 

sao conhecidas ha seculos. Mas estas pouco influirao se o par- 
celamentQ_Qa_terra_tornar-se uma prática_cQnstante. Foi o que /__ ".-__ `__í¬ 
ocorreu entre os pequenos produtores açorianos: cada filho que 
casava e que constituía uma nova familia, herdava parte da ter- 
ra. Após algumas geraçoes, esse parcelamento indiscriminado do 
solo cultivável levou a um forte uso e ao seu conseqüente des- 
gaste, provocando queda nos rendimentos, o que contribuiu ainda 
mais para o processo de decadência da economia regional. Resul- 
tado: muitos produtores abandonaram a terra pois eram incapazes 
de se reproduzirem como tal. Alguns dos que continuaram na pro- 
duçao acabaram por provocar um processo contrário, isto é, com- 
pravam a parte daqueles que estavam desistindo, aumentando as- 
sim sua propriedade. Eram poucos, todavia, uma vez que o mais 
comum era a venda da terra e o assalariamento em atividades que 
geralmente, nao tinham mais nenhuma relaçao com a de origem. 

Essa problematica - da sucessao da terra - pode ser Vista 
com mais clareza em Rial (l988:l47-8). Ao tratar da transforma 
ção do espaço social da Lagoa da Conceição, declara(2l): 

Antigamente, havia uma tendência à matrilocalidade - 
que corresponde a tendência geral, das filhas habi- 
tarem próximas as mães. Uma das razoes para essa ma-



› 

30 

trilocalidade parece relacionada ao desejo dos fi- lhos homens de se afastarem da casa dos pais após o casamento. Permanecendo próximo aos pais, os fi- lhos homens eram constrangidos pelas rígidas regras de obediência familiar de uma sociedade patriarcal a trabalharem para o pai. 
E, se permaneciam no terreno, continuava a traba- lhar para o pai mesmo depois de casados. 

Tais questões, abordadas por Rial, teriam favorecido, em 
parte, ao não fracionamento da terra. No entanto, o fim da ten- 
dencia a matrilocalidade promoveu alteraçoes neste quadro, como 
novamente nos mostra a mesma autora: "Assim o pai que tem ter- 
reno disponível o cede para os primeiros filhos a casarem, se- 
jam eles homens ou mulheres indiferentemente“(22). 

Nem todos os povos, entretanto, seguiram essa mesma forma 
de divisão da terra. Alguns deles desenvolveram maneiras de uso 
que evitaram a divisao. É o que ocorreu por exemplo, entre os 
japoneses, cataloes, tiroleses etc., em que a propriedade da 
terra permaneceu sempre com apenas um integrante da família: em 
geral, o mais velho. 

Contudo, nao foram apenas os fatores internos, inerentes _-_ 7 \í--- -7 77' Í *~ 
ä pequena propriedade em si, ue leyarem¬o pequeno.produtor a __ 

_ ____ M. -q 
uma auto-suficiência, uma certa "riqueza popular" inicialmente 
e a um gradual prgoesso de empobrecimento posteriormente. Como 
há de ser visto, fatores externos, ligados direta ou indireta- 
mente a esta pequena produçao, tiveram tambem grande influencia. 

b) O Poder Administrativo Civil/Militar 

Uma vez que objetivava a ocupaçao sul brasileira, a Coroa 
portuguesa tomou algumas providencias que possibilitassem a sua 

_. 

1 ~ expansao territorial e quo evitasse uma possivel invasao espa- 
nhola naquela área. 

Uma dessas providências foi a criação, em l738, da Capi- 

._ -_ .....›¬›-¬. ¬. _. .¬_. ...__
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tania de Santa Catharina, ligada diretamente ao Rio de Janeiro, 
Capital da Colonia. Isto demonstra claramente a preocupação da 
Coroa, a respeito da ocupação do litoral catarinense e sul bra- 
sileiro. 

Portanto, a partir de 1737 foram transferidos para a Ilha 
de Santa Catarina contingentes militares e oficiais portugue- 
ses. E a partir da implantaçao da Capitania formaram-se a buro- 
cracia administrativa militar e civil. 

Dez anos apõs, em l748, ocorria o povoamento por imigran- 
te5.ilhéus (Açores, Madeira). "É a atividade povoadora dando co 
bertura ã finalidade politica, ou seja, a ocupação dos territó- 
rios fronteiros despovoados com gente de origem lusitana a fim 
de evitar qualquer reclamação territorial futura por parte da 
Espanha", afirma Piazza (l983:l40)(23). 

Importante confirmaçao, do que comenta Piazza, foi o pró- 
prio Edital da vinda dos açorianos. Em um de seus itens, afir- 

‹24›_ ma .

q 

Em cada hum dos navios que fizeram a conducção de gente, se hade remetter deste Reino provimento ‹:de espingardas, as quaes o dito Brigadeiro (Silva Paes) lhes fara destribuir, tanto que estiverem assenta- dos, a cada hum huma espingarda, huma fouce roçadora e as mais ferramentas conforme lhes foram prometti- das no dito Edital, e procurara que as conservem, sem as venderem, especialmente as espingardas. 

Seriam as espingardas apenas para se precaverem de ataques 
de animais selvagens ou indios? É improvável. Sobretudo, porque 
determina o mesmo documento que fosse imediatamente levanta- 
da uma "companhia de ordenança". Além disso, o fato de se acei- 
tar apenas homens até 40 anos e mulheres até 30, demonstra a 
intençao de povoamento, pois acima daquela idade (e consideran- 
do-se o padrão e expectativa de vida do açoriano à época), não 
somente a produtividade do trabalho tenderia a diminuir, como
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'também a possibilidade de geração de filhos. Era a formação de 
um "colono-soldado", que preconizara Silva Paes. 

O documento que talvez melhor evidencie a questão, é a 
carta que o Marques de Pombal dirigiu em l774 ao Vice-Rei do 
Brasil (período em que se fazia sentir uma iminente invasão es- 
panhola ã ilha, o que realmente acontece em l777)(25): 

A conservaçao da ilha de Santa Catharina e de summa importancia, que Vossa Excelencia conhece perfeita- mente, porque no tempo da paz nos defende a costa do sul dos contrabandos, que sem ellas seriam sempre inevitaveis; e no tempo de guerra: e por uma parte priva os inimigos dos unicos portos que ha na mesma costa com o fundo e espaço necessarios para nelles entrarem e conservarem os ditos inimigos, com segu- rança, naus que sejam de força; pela outra parte nos da a faculdade não só para alli termos ancoradas as naus de Sua Magestado, mas tambem para introduzirmos tropas e munições de guerra, e de boca n'aquelle con tinente do sul em casos taes, como este, que agorã se presenta; continente que não podaimos conservar facilmente uma vez lhe faltasse a referida ilha. 

Percebe-se, por tais afirmações, que o papel da dita ilha, 
no contexto estrategico-territorial, integrado ao projeto poli- 
tico da Coroa portuguesa para com o sul brasileiro, era suma- 
mente importante. Exemplo disso são as fortificações que_ foram 
implantadas a época. Atraves da tabela n? l,`da obra de Cabral 
(As defesas da Ilha de Santa Catarina no Brasil Colônia, l972: 
15) vê-se que as fortificações começam a ser construídas incon- 
tinenti ã formação da Capitania de Santa Catarina. A distribui- 
çao geografica das mesmas e mostrada na figura n? 2.
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DENOM mação SITUAÇKO ANO G O V E R N O Pnamro ou co.~4sT::L'Ç¡o mz :sr/«no ^¬ru.u. 

Sgnh Cru: . . . . . . . . . . . . . .. 111:\uh¡ do Auhnkomíñm, burn; norlc 
da 11h; de Snnia Czhxrínn . . . . . .. 1739 Bri¡. Iosë da Sílvà Pais... . o me:mo.... Ruínàs 

sy, 1905..... . . . . . . . . . . .. Punta Grosu, no norte dz 1740 Ling. 191€ dn Silvz Pais ., u mesmo . . . . . . . . . . . . . . I .. Ruínas lolnís 

Sin” ^n(¿n¡° , _ _ _ _ _ _ , , , _, Hba do Raica Crnndc, Baía Nortç. ___¿__ _______________ _ 

N. 5.cln Con 

17-lí) Bri¿. Íosé (14 51111 Pais . . . . . .. O rnesmü . . . . . . . . . . . . . . ._ Rúínas loinífl 

ceíçio . . . . . ._ flhg da Arncàtubn, Burn Sul dn 
Uh; de Snola Cuhxrínn. 1742 Brí¿. Josë dz. Sflvu País. o mesmo . . . . . . . . . . . . . . . .. Ruínas 

$_ Fmncbto Xnvícr . . . . . . , Vib, Bnía Norte . . . . . .. 1751/1765 Francisco Antônio Cardoso Mc. 
ncscs c Sounz . . . . . . . . . . . . . .. Tosë Cusfódxo dc Sá Fzrml D<sap:irccído 

s¡¡¡¡'An¡.... . . . . . . . . . . . .. Esfrcíto, nA11ba......... 1701/1765 (al Frantísco Arflõnío Carduâu Me. 
nun e Soua . . . . . . . . . . . . .. ,olá Cusíódjo de SÁ Faria R:-cuperávc 1 

sy, Cflhno . . . . . . . . . . _. _ llhn. junio do da São Ioaã - Norte 
‹ 

.1n11ha........ ..... . . . . .. 17b5 Francisco de Seus; de Mrnuca Francisco Iosë dz Rech; (b) Ruínas tolaia 

31; Luft. . . 

______________. 
Vlla B .nNort‹: 1771 ic) Frgndâco de seua; de Menc:c› Fmnrísco Íusfi da Rocha Desa Damcfdo 

_ _ . . . . . .. , af 

$¡n¡¿ Bybzra . . . . . . . . . . .. V¡1a,Ba1nSu| . . . . . . . . . . . . . . . . . _. . A nie» de 1786 'I (d) 7 ' Ucu nado 
§,bbm“ . . . . . . . . . . . . Estreito, no Continente 1793 1 vão Alberto Íflírnndu Ribeiro Íouquim Con-Ê; da Su-ra 

' 

(15) . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. Desaparzcído 

N_ 5_ J; Can 
L¡¿on . . . . . . 

ceíçio da 
. . . . . . . . . .. Frontcíro À Fr‹:;ue:ín.............. .K ale: de 1756 7 7 L oczl ignorado 

Id 1763. negando u¡u1w nuhu-uz (E ou Fmacinco Ioàš du Rosa: (C) Píurru dia 1770; ul) hão Alberlo. mu esta mmrçou n zuvcrnur em 1793 
O 0 lurta H o‹Lti4 em 1785. 

Fonte: Oswaldo R. Cabral. As defesas da Ilha de Santa Catarina

¬ 

no Brasil Colonia, Cap. I, p.l5.
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FIGURA N9 2 - Carta da Ilha de Santa Catarina e continente fron 
teiro com a localização de suas fortalezas(l786).
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Oswaldo R. Cabral. As defesas da Ilha de Santa Catarina no Brasil Colõnia,.Cap. I, p.l6. Fonte original (citado pelo autor) é a obra de José Correia Rangel, "Defesa da Ilha de Santa Catarina e do Rio Grande de São Pedro,exis tente na biblioteca do Ministério do Exército de PortuÍ gal".
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Esse razoável número de fortificações colocava a região 
litorânea catarinense entre as mais fortificadas do Brasil.Prin 
cipalmente, considerando-se sua reduzida extensão territorial 

e populaçao, sendo possivelmente superior as areas fronteiriças, 
como Mato Grosso. 

A grande quantidade de fortificações demonstra ainda que a 

regiao exigia a formaçao de um corpo militar bastante conside- 

rável. Alguns dados, expostos por Saint-Hilaire (l936:45), mos- 

trava bem a situaçao. Em l820, os milicianos da província eram 

cerca de 4.000, alcançando em l842 a soma de 6.286 homens(26). 

O aumento verificado no espaço de duas décadas foi proporcional 

ao aumento populacional - em l8l8 havia na Província de Santa 

Catarina 44.041 habitantes e em l840 eram 66.2l8(27). Por con- 

seguinte, um décimo da populaçao fazia parte da milícia, dado 

bastante alto, mormente tendo-se em conta que estes dez por cen 
to eram compostos apenas por homens. 

Essa existência, no litoral catarinense, de um poder admi- 

nistrativo civil/militar, representante dos interesses da Coroa 

e do grande capital comercial, influenciou a região, tanto po- 

sitiva quanto negativamente. 

Se por um lado permitia a preservação do território e a 

possibilidade de expansao do mesmo, por outro garantia a produ- 

ção pecuária do planalto, que assim estava livre de uma possí- 

vel penetraçao inimiga na área. 

No que tange ao pequeno produtor, poderia também ter sido 

positivo como mercado consumidor e mercado de trabalho. Toda- 

via, as constantes requisições tanto de soldados quanto de man- 

timentos bloquearam uma possível ascensão desse pequeno produ- 

tor. 

O próprio Governador da Província do final do séc. XVIII
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João Alberto de Miranda Ribeiro, em seu relatório de l789,afir- 
mava(28): ` 

Huma das causas principaes da decadencia q. se expe- 
rimenta na cultura desta ilha, hê a falta dos di- 
nheiros da Fazenda Real, para pagarem proptamenteaos 
lavradores, as farinhas que se lhe tomam todos - os 
annos, para o sustento da tropa. Eles estão geral- 
mente tão possuidos deste receio, pela experiencia 
daq. se lhes deve dos annos antecedentes q'ja vão 
plantando muito pouca, alem daquelas q'lhes hé ne- 
cessarja para o seu gasto; Eu tenho mesmo huma prova 
convincente, sempre que mando fazer a arrolação das 
sobreditas farinhas, aqual não se consegue nunca,sem 
muitas dificuldades, a meaças e asvezes castigos.Es- 
ta deminuição obriga indespençavelmente aproviden- 
ciar q. não fiquem os povos sem sustento, evendo-se 
os lavradores cercados destes dois embaraços, deixão 
de aumentar suas plantaçoens, amedida doq. cada hum 
deles faria, se as podesse exportar livremente e 
selhe pagassem compronptidão aquelas q. se lhes to- 
mão por conta da Real Fazenda. ' 

Saint-Hilaire, em sua passagem pela ilha em 1820, também 

percebera a questão, afirmando que "a tyrania do governo portu- 

guez fora durante muito tempo um empecilho ao surto de qualquer 
. . . . _ . . H 29 _ . - iniciativa individual ( ). E que os militares colocados a fren 
te das capitanias "guiavam os negócios com espirito absoluto e 

decisao adquiridos por hábito com a disciplina militar", ludi- 

briando muitas vezes o pequeno produtor na hora de pagar os 
. . (30) ' 

. . produtos destes adquiridos . Enfatiza ainda, o constante re- 

crutamento de pessoas para as milícias, esvaziando os campos e 

por isso "muita gente, com a intençao de subtrair do serviço 
obrigatório da milícia alguns membros da familia, nunca decla- 

- - 31 ravam o numero exato de que esta se compunha"( ). 

Evidentemente, que tais questões também favoreceram ao pro 
vz -‹-- ~- \-

v

\ _' ` _ . A cesso que levaria a pequena produçao a estagnação e decadencia. 

Entretanto, dependendo do momento e da forma como se desenvol- 
veu o espaço e a economia, e dos interesses em jogo, outros fa- 

tores acabaiam sendo muito mais fortes nesta questao. Foi o ca- 

so do comércio, tanto em sua versão interna, como externa.



\ 
,| 
¬¡. 

¿
, 

É
z 

'I
‹U 

2!

s 

Á

›

r

1

4 

›:

›

ë 

QQ! 

4\‹¡ut 

u 
«I 

Q|;q¡ll

D 

'#90' 

HW' 

|$0+ 
1 Í \ 
` 

I \ 

100' 

Ê- 

nm

5 'Li 

WT

8Í 

N91 

3% 

:Ni 

37 

¢) O Comércio e sua Relação com a Economia Regional 

Assim como os fatores anteriormente analisados, o comércio 
teve também sua influência sobre a economia açoriana. 

Como forma de escoamento da produção, ele agiu positiva; 
mente sobre o pequeno produtor. A análise deste fato pode ser 
percebida na oscilação que havia, tanto na produção, nos preços, 
quanto na exportaçao da farinha de mandioca, o principal produ- 
to da economia açoriana. 

Pela figura nÇ O3, nota-se que a exportação de farinha foi 
cíclica, alternando momentos de grande venda do produto, com mo A, -A-‹---_»_.-_-_:--í--_---"" ' -- -lp 
mentos de baixa comercialização. ,_______________ ___* . 

FIGURA NÇ 3 - Exportação da farinha de mandioca no século XIX 
__,_ (1849-1886? a<_s>9anf@r¶1_¢ta_1šëã.sPs§_f.¿98}_¿§2>P
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Fonte: Livro da Alfândega do Desterro 1864-89; Livro do Thesou~ 
ro Provincial l850-87; Pallas do Presidente da Província l849-87.
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Nos momentos de grande exportação, havia certamente uma 
grande produção, favorecida possivelmente por,preços mais com- 
pensadores. Isto agia diretamente sobre o produtor, que escoava 
sua produção e obtinha bons lucros, ficando com parte da acumu- 
lação. Um bom número deles crescia e desenvolvia paralelamente 
um importante artesanato: engenhos (farinha, açúcar), alambi- 
ques, teares etc. Sendo assim, ocorria nestes momentos, uma cer 
ta "riqueza popular", que pode ser percebida ainda no razoável 
numero de engenhos e casas tipicas açorianas, que continua a 
existir por toda a ilha. 

Tudo isto acontecia, quando a conjuntura era favorável ã 
Santa Catarina, que disputava no comércio nacional, com o Espi- 
rito Santo e o Rio Grande do Sul. O Rio de Janeiro, "polo cen- 
tralizador de todo o comércio do Império"(32) e principal im- 
portador de farinha de mandioca, promovia concorrência oligopo- 
lista entre Santa Catarina e os demais estados produtores. No- 
te-se as afirmações do Presidente da Província, Theodoreto C.F. 
souto(33)z 

De algumas províncias ella é muito exportada, assim do Rio Grande do Sul, alguma de São Paulo e Rio de Janeiro e muita do Espirito Santo e Bahia; e não sendo ella producto de exportação para o estrangei- ro segue-se que a farinha de mandioca produzida em seis provincias tem de ser consumidas nas outras; e notando-se ainda, que com excepção do Para, todas as outras províncias mais ou menos cultivam a man- dioca, e preparem a farinha para grande parte de suas necessidades. 
O que se há portanto ê o facto mais natural possi- 
vel, e nada havendo que perturbe as suas economias, ellas não precisam vir buscar em Santa Catharina ou nas outras províncias productoras de farinha, mas que uma pequena quantidade, que lhes baste para completar as suas necessidades: e d'ahi a baixa no seu preço e a sua pequena exportação. 
É preciso portanto uma calamidade como a da secca do norte, para que as rendas desta provincia tomem 
o vulto de l878-l879; mas tal facto será sempre tris te e anormal, e não trarã senão uma prosperidade ephemera que passará sem deixar vestigios.
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Desse modo, o capital comercial carioca controlava os pre- 
ços, ora comprando o produto capixaba ou gaúcho e não o fazendo 
ou fazendo muito pouco com o produto catarinense, ora proceden- 
do de forma contraria. Controlava, dessa maneira, os mercados 
produtores e conseguia margens de lucros bastante favoráveis. 
As tabelas abaixo mostram num dado período, esta relação comer- 
cial Rio de Janeiro-Santa Catarina. 

TABELA NÇ 2 - Exportação de farinha para o Rio de Janeiro (em mil réis) 1878-79 
Províncias Valores Percentual 
Espírito santo 1.124z864$800 
Santa Catarina 616:185$840 
Rio Grande do Sul 366:272$0O0 16,40 
São Paulo 79:273$000 
Bahia 29:1l5$000 
Sergipe 9:576$000 0,40 Paraná 1:444$000 0,10 
Total 2.226:73l$040 

50,50 
27,70 

403,60 
1,30 

Fonte: Hübener. O Comércio da Cidade do Desterro no século 
XIX, 1981:86. Fonte original: Com. Nav. Porto RJ. 

TABELA NQ 3 ~ Exportação de farinha para o Rio de Janeiro (em ' mil reis) 1880-81 

Províncias Valores 
Í Percentual 

Santa Catarina 570:022$6l0 51,70 
Rio Grande do Sul 287: 
Espirito Santo 208: 
Bahia 
São Paulo 6: 
Maranhão 
Sergipe 
Total l.lO2: 

32l$680 
570$48O 
597$500 
873$360 
847$600 
3l2$O00 
264$430 

26,10 
18,90 
2,60 
0,60 
0,10 
0,01 

ü - - Fonte: H bener. O Comercio da Cidade do Desterro no seculo 
XIX, 1981:87. Fonte original: Com. Nav. Porto RJ. 

No momento em que Santa Catarina era favorecida com (D U? U) (D Í; __ Í _ '‹-ã ._ 'A * ¬-_¬__, Íaf "_' 
comércio, a produçao era reaquecida¿ o-comerciante local saía - É _.._›..__-.í ....._í--f 1 - íía___._--f 
ganhando, e o produtor também. 

___ _-_.
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Aliada a isso, havia também uma ampliação das remessas do FL-_ ' 

produto para outros mercados, quando ocorria por exemplo, guer- 
ras ou secas em outras áreas do pais. Foi a caso da guerra do 
Paraguai, que provocou uma alta nas vendas na década de l860, 
as quais se prolongaram até l87l-72, em decorrência da maior de €í~ í' 

manda por parte da região sulina. Os periodos de maiores secas 
no nordeste favoreceram também a_um aumento na procura do pro- 

(34) duto . 

Entretanto, a relação comercial não se manteve sempre fa- 
vorável ao pequeno produtor e momentos de crise o atacaram, as- 
sim como ao comerciante local, que intermediava o produto das 
áreas de produçao para o mercado nacional. `_ ii _ _m__ t __ , 

Saliente-se que havia o domínio interno do capital comer- 
cial de Desterro, que manipulava os preços da comercialização. 
Este, todavia, era dominado pelo capital comercial carioca, pa- 
ra quem Desterro vendia o produto. Formava-se, assim, uma ca- 
deia de ação-reação: a cada pressão externa (do comerciante ca- 
rioca sobre o comerciante local) havia uma resposta interna (do 
Comerciante local sobre o pequeno produtor). Por conseguinte, o 
comerciante local para manter sua margem de lucro, tinha de ex- 
plorar o produtor mais ou menos intensamente. 

Vê-se, dessa forma, um movimento de acumulação do exceden- 
te, que era dominado primeiramente pelo capital externo, que 
obtinha superlucros; em segundo lugar, pelo capital interno,que 
acumulava uma parte menor, e por fim, pelo próprio produtor 
que, naqueles momentos de preços favoráveis, também acumulava. 
Este, porem, nao conseguia manter tal acumulaçao por muito tem- 
po, pois nos momentos de preços desfavoráveis, somado ao pró- 
prio sistema de herança antes referido, ocorria uma queda de 
todos os pequenos produtores.
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Ã medida que tal queda vai acontecendo, e provocando o em- 
pobrecimento de muitos produtores, uma maior pressão sobre as 
terras de uso comum passa a acontecer. Muitos requereram afora- 
mento das Cámaras Municipais, ou mesmo tentaram se apossar das 
terras comuns. Ocorreu também, uma gradual e lenta proletariza- 
çao, seja mantendo-se a residencia, seja vendendo-se a mesma. 

Vale dizer ainda que, mesmo considerando-se o comerciante 
local como menos cosmopolita e com menor horizonte de conheci- 
mento (técnico, comercial etc.), se comparado ao comerciante do 

, .f ~ ~ 
.... Vale do Itajai nao seria explicaçao suficiente para o nao de- 

senvolvimento de fecularias ou outras formas de transformação 
na região. O mais provável é que tal classe imaginasse que seu 
lucro (mesmo que diminuído pela pressão do capital externo) fos 
se de certa forma infindavel, nao havendo interesse ou neces- 
sidade de ampliaçáo em outros ramos, mas sim em aplicações imo- 
biliárias. Além do que, adquiriu hábitos aristocratizantes e 

consumistas de outras classes sociais (administracao, setores 
militares), o que pode explicar as poucas iniciativas indus- 
triais locais. 

_ 

_' 

Alguns indícios que comprovam os habitos aristocratimflmes 
já foram percebidos por Saint-Hilaire (l936:l58), ao comentar 
sobre a cidade do Desterro‹35›: 

A partir do Rio de Janeiro, em nenhuma outra parte, exceptuando São Paulo, vi lojas táo bem sortidas e 
em tão grande número como em Santa Catarina. Os ne- 
gociantes fazem a suas compras na capital do Brasil 
e a rapidez da viagem permitte-lhes ter nos seus es- tabelecimentos mercadorias sempre novas. 

Fala tambem da moda feminina: "as mulheres mais ricas da 
cidade acompanham a moda do Rio de Janeiro, que é a mesma da 
França". 

Ainda no começo do século XX, os toques aristocratizantes
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da sociedade Desterrense continuavam. Nas grandes lojas locais, 
como a Casa Vendhausen, era comum a comercialização de artigos 
de luxo. 

Em muitas casas comerciais da cidade, os balconistas, bem 
trajados, usavam uniformes (luvas e guarda-pó) sugerindo, des- 
te modo, o tipo de freguesia existente. 

De outro lado, a ocupação dos vales litorãneos no século 
XIX por colonos alemãs e italianos, não permitiu mais a exis- 
tência de terras disponíveis ã expansão açoriana. Os vales 
Atlãnticos foram ocupados, a partir de 1850, por imigrantes ale 
mães e italianos, que cresceram independentemente do seu conta- 
to com Desterro, a capital, ou com outros centros litorãneos 
típicos, como Laguna ou São Francisco do Sul. Estes imigrantes 
originaram importantes centros industriais, suplantando econo- 
micamente a ãrea litorãnea e favorecendo ã descendente curva 
que a economia açoriana vinha sofrendo(36). Problema que se 

aprofundou após a década de l950, quando novos interesses en- 

tram em jogo, tanto a nível local, estadual, quanto nacional, 
questao a ser discutida em capítulo posterior. ' 

3. As Áreas Comuns como Parte Integrante do Processo Produtivo 
da Policultura Açoriana 

Pelo exposto até então, percebe-se claramente que não hou- 

ve somente um ou dois fatores ou situações responsáveis pelo 
processo que levou a economia açoriana ã ascensão inicial e 

posterior decadência, mas sim a conjugação de diferentes fato- 

res e elementos ligados a ela, embora, evidentemente, alguns 

mais importantes que outros. 

Não se esqueça ainda que no contextQ`da economia açoriana ~\_../_ - ."
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havia também a utilização de terras comunais, também conhecidas 
por logradouros públicos ou outras designações regionais(37)_E_ 
ram de grande importância para o pequeno produtor, pois comple- 
mentavam sua economia (quando não sua própria sobrevivência)prn1 
cipalmente daqueles mais pobres. ' 

As áreas comunais_ocorreram por toda a Ilha e litoral de 
Santa Catarina até poucas décadas atrãs(38). serviram aos pe- 
quenos produtores que utilizavam suas pastagens para criação de 
gado, retiravam lenha e madeira, e também aproveitavam-nas como 
área agrícola. 

z ¬ 

Entretanto, muito embora algumas leis tentassem,__re§trin¡_ 
gir o uso de areas comunais apenas ãqueles mais necessitados, \._ ____í___íí.__,_ __ _________ _____._--í-' _ ""` ` _ “_1í-- __* - ----~- - -- -1--““-' *à 
todos acabavam utilizando-as, inclusive os mais_abastadg§L_como 
os comerciantes de gado. A constatação é feita em documentos 
antigos, dos quais destacam-se os Ofícios das Câmaras Munici- 
pais(39) e declarações de pessoas idosas que se utilizaram de 
tais áreas. 

_ Desde cedo, ocorreram tentativas de apropriação individual 
nestas áreas. Não foi apenas por parte daqueles produtores mais 
abastados, comerciantes etc., mas também por parte de produto- 
res pobres. Com certeza, algumas das leis relacionadas aos lo- 
gradouros públicos, surgiram como forma de proibir os abusos. 

As forças de exploração e expropriação sempre ocorreram,mas 
se aprofundaram a partir do século XIX, provocando o desapare- 
cimento das ãreas comuns; a maioria delas tomadas_individualmen v `”_" __ 1 __ _ _) 
te. Dessa forma, muitos pequenos produtores, que dependiam am- ,_ 
piamente da utilização destas áreas, passam a ter certos pro- 
blemas economico-sociais, pois perdem parte de sua própria exis 
téncia. Parte do processo de decadência da economia açoriana <--í- __.__.__. _. -. ___ -___ )_ ,___ __.. --1 

__ p » 

passa também por tal questão.
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C. Prado Jr. - Evoluçao Politica do Brasil eloutros estu- 
dos. Ed. Brasiliense, 1964, p.l5. 
Idem. História Económica do Brasil, Ed. Brasiliense, 1977 p.94-5. 

I.øRange1. O,Processo de Concentração da Propriedade Fun- diaria: latifundio e a pequena produção. BNDE, 1987. 
O. Viana. Populações Maridionais do Brasil. Ed. Paz e Terra, Vol. l, p.86. ' 

Idem, p.95-6. 

C. Prado Jr. História Económica do Brasil. Ed. Brasilien 
se, 1977, p.95. 

Certidão do Arquivo Nacional (Rio de Janeiro), códice 952, 
vol. 20, fl. 56. Documento encontrado por Célia M. e Sil- 
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AHU. Nucleo do Rio de Janeiro (organizado por Eduardo do Castro e Almeida), nÇ 5.768, com base em W.F. Piazza - As Aventuras e desventuras de frei Agostinho da Trindade,Rev. 
do IHGSC, 1987-88, p.9l. 

Arquivo da Curia Metropolitana do Rio de Janeiro, livro 29 
de Ordens Régias, fls. 110 v. e 111 (de 24/03/1728) e Ar- 
quivo da Provincia Carmelita Santo Elias, Memórias históri 
cas, p.l7. Idem W.F. Piazza, Rev. do IHGSC, p.92-3. _ 

Revista do IHGSC, n? 1, Vol. 1, 1902, p.43-5. O original é do século XVIII e encontrado no Archivo do Conselho Ultra marino,.Avulsos, Brazil, Março n. de ordem 523. Tal- docuÍ mento foi obtido do Prof. W.F. Piazza por intermédio de Célia M. e silva. 

Descripção da ilha de Santa Catharina - Conselho Ultramaëí no de Lisboa, Rev. do IHGSC, nÇ 1, 1902. 
Idem. 

Ibid. 

Ibid. 

A.F. Frézier. Relation du Voyage de la Mer du Sud aux 
Cótes du Chily et du Perou, in UFSC, Ilha de Santa Catari- 
na. Re1atos.dos Viajantes Estrangeiros nos séculos XVIII 
e XIX; cap. 1, p.23, 1984. 

F.H. Cardoso. Cor e Mobilidade Social em F1orianópo1is,Ed 
Brasiliana, p.8-9. A fonte original, citada por Cardoso,é João Borges Fontes - Casais. Edição Comemorativa do Cente nãrio Farroupilha, Porto Alegre, 1932, p.9l. _ 
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Boiteux. Notas para a história Catharinense, cap. V,
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O.R. Cabral. Os Açorianos. Rev. do IHGSC, 1943, p.15. 

D. Laytano. Corografia da Capitania de Santa' Catarina. 
Rev. do IHGSC, vol. 245, 1959, p.l20. 

Segundo Célia M. e Silva, a diferenciação entre pequenos 
produtores pescadores, ocorreu sob diversas formas, entre 
as quais, via assalariamento (dependendo da especialidade 
e por animal capturado - produtividade). Em função da di- 
visão social do trabalho hã a possibilidade de ascenção 
social (arpoadores e timoneiros em relação aos remeiros, 
por exemplo). Muitas vezes, o administrador da armação da- 
va como pagamento baleias ou escravos, e os arpoadores etc, 
produziam e vendiam óleo de baleia e usavam os escravos co 
mo mão-de-obra. _ 
Esses, entre outros fatores (como abundância de recursos 
tipo terra, com possibilidade de serem adquiridas) levou 
um certo número de pescadores a tornarem-se com o tempo em 
pequenos empresários, e alguns em médios e até grandes 
empresários. 
Dissertação de Mestrado (em elaboração) sob título: Evolu- 
ção Sócio-Espacial do Capitalismo em Ganchos, UFSC, 1989- 
90. 

C.S. Rial. MAR-DE-DENTRO: A Transformação do Espaço So- 
cial da Lagoa da Conceição. Dissertação de Mestrado, UFRS, 
1988, p.l47-8. ` 

Idem, p.150. 

W.F. Piazza. Santa Catarina: Sua História. Florianópo- 
lis, Ed. da UFSC, 1983. 

Citado por L.A. Boiteux. Notas para a História Catharinen 
se, cap. V, 1918, p.220-1. A fonte original citada pelo au 
tor ë a Resoluçao do Conselho Ultramarino de 31 de agosto 
de 1746. ” 

Idem, cap. VI, p.252. 

Saint-Hilaire cita Pizarro, Mem. Hist., IX, 278. 

A.J. Ferreira de Brito. Falla de 19 de Março de 184l,doc. 
15. 

João A. de M. Ribeiro. Relatório de 1798 - Rio de Janei- 
ro, Biblioteca Nacional, Seção de Manuscritos. 

A. Saint-Hilaire. Viagem a Provincia de Santa Catharina - 
1820, p.59. 

Idem, p.l8l. 

Ibia., p.i4õ-7. 

Citado em Hübener - O Comércio da Cidade do Desterro no 
século XIX, 1981, p.63. 

Theodoreto C. de Faria Souto, Presidente da Provincia, em 
sua Falla de 1883, p.66.
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L.M. Hübener, op.cit., p.47. 
Saint-Hilaire, op.cit., p.l58. Em nota de rodapé, ã mesma página l58, o tradutor da obra de Saint-Hilaire, Carlos da,Costa Pereira, cita Luccock, o qual, afirmava "que os commerciantes de S. Catharina alliavam muita probidade aos seu espírito especulativo". 
Num primeiro momento os colonos alemães e italianos favo- receram ã Desterro, só mais tarde, tornando-se concorren- tes â esta, conforme evidencia Mamigonian (Atlas Geog. S. Cat., - Folha Florianópolis, 1959) ao afirmar: "A criação das colônias alemãs e italianas em território da Província imprimiu-lhe novo progresso: a praça de Florianópolis, re- lativamente boa, abasteceu estas crescentes populações, durante a segunda metade do século (XIX), mas na medida em que o desenvolvimento das colônias atingiu novas etapas, tornando-se independentes, a capital não só perdeu fregue- sia como viu nascer novos concorrentes". Peluso Jr. (Rev. do IHGSC, l979, p.lO5-43) evidencia tam- bém o fator físico como responsável pela fraqueza de Flo- rianõpolis frente o territorio catarinense, notando-se tam bém, que a hidrografia caracteristica da fachada litoräÍ nea, composta de pequenos vales divergentes, favoreceu o surgimento de centros independentes uns dos outros: Blume- nau, Joinville, Tubarão, Araranguá etc. 
Como: áreas baldias, campos baldios, campos comuns, campo público, campo logradouro público, faxinais, pastos comuns, matos do povo. Juridicamente, recebem a designação de com pascuo. 

Com maior freqüência nas áreas de povoamento açoriano f(da altura de Itapocoroia - hoje Penha até o sul do Estado).Em áreas de povoamento vicentista, como em São Francisco, sua presença ë mais reduzida. 
Os ofícios das Cámaras Municipais, dirigidos aos governa- dores da Capitania, e mais tarde, aos presidentes da Pro- vincia de Santa Catarina, existentes de l776 ã 1888, serão freqüentemente citados no transcorrer do trabalho. Os mes- mos existem no Arquivo Público de Santa Catarina.
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%› II - AS TERRAS COMUNS: Caracterização Econômica, Jurídica 
e Social de sua Utilizaçao 

O uso comunal da natureza remonta ãs origens do homem. Nin 
quem era no sentido juridico da palavra, dono da terra. O homem 
retirava dela tudo o que necessitava (produtos da caça, pesca, 
coleta etc.) sem que se considerasse proprietário individual 
da mesma. Noutros termos, diz Borges Carneiro (l847:86)(l): 

nao se pode dizer que a principio tudo e de todos, porque a principio cousa alguma é, no sentido juri- dico de existencia. Para que uma cousa seja,abstrac- tamente, é mister que ... se individualize no seio do todo. A propriedade não pode pois ser a separa- ção, a distinção das cousas. Apropriar ë crear: ex- trair um objecto da totalidade e individualiza-lo. 
Em sua origem, a propriedade, no entender de Marx (l985: 

85), significa nada mais do que a atitude do homem ao encarar 
as suas condições naturais de produção como lhe pertencendo,co- 

. 
. . - 

. 2 mo pre-requisito de sua propria ex1stcncia( ). Em suma, uma re- 
lação do sujeito atuante (produtor) com as condições de sua re- 
produçao como suas, proprias. Dependendo portanto, das condi- 
ções de produção, a propriedade tomará formas diferenciadas(3). 

E formas diferentes tiveram, originariamente, o uso comum 
da natureza e o trabalho comunal, pois é certo que a sociedade
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humana tenha se desenvolvido em termos histórico-espaciais di- 
ferenciados. Logo, passados os estágios mais primitivos da So- 
ciedade humana, a utilização e o trabalho comunal da terra 
não se desenvolveram por igual, ocorreram mais fortemente entre 

( 4 f

` 

alguns povos e em determinados lugares { 
Nao foi por acaso que a passagem da propriedade coletiva 

para a propriedade individual deu-se inicialmente em certas ã- 
reas específicas. Mas a propriedade coletiva continua coexis- 
tindo em_algumas áreas do globo. Em sua "Dialética de Nature- 
za", publicada em l883, Engels afirmava que(5): 

A primitiva propriedade comum do solo correspondia, por um lado a uma fase de desenvolvimento humano que limitava seu campo de noções ãs que eram mais imedia 
tas; e por outro lado, implicavam certo excesso de solo disponivel, que deixava largas margens ã pos- 
siveis más conseqüências dessa primitiva economiasel 

Vfiš vatica. Caso se esgotasse esse excesso de solo, desa;xxreceÍ K, - 
.› 4”. 
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1%, ria tambem a propriedade comum. ‹ 

*eh › 

Este "excesso de solo" parece ter sido geral entre as áre- 
as comunais. Tais áreas constituíam-se, na verdade, naquilo que 
inicialmente não havia interesse imediato, e que pudesse atra- 
ir a atençao do interesse privado. 

O desaparecimento de tais áreas deu-se quando não mais 
ocorreu esse "excesso de solo". A propriedade coletiva desapa- 

(6) rece mas os costumes permanecem por longo tempo . Mesmo onde 
as ãreas cultivadas tornaram-se exclusivamente particulares, a 

comunidade mesmo assim conservava os direitos coletivos sobre 
as florestas, os pastos etc., segundo afirma Reclus, ao tratar 
da Irlanda da passagem do século XIX para o século XX(7›. 

Lã onde as terras são divididas segundo sua natureza os campos cultivados se tornaram estritamente parti- culares, a comunidade conserva ainda alguns direitos coletivos sobre as florestas, os pastos e as terras sem valor permanecem propriedade de todos. Mesmo nos lugares onde a expropriação dos pobres foi completa a tradição se mantêm. 
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Portanto, não é de se estranhar que em áreas públicas, co- 
mo gramados de trevos de rodovias, beira de estrada, campus de 
Universidades, inclusive em terrenos particulares abertos ou 
áreas ditas "baldias", existam bois, cavalos ou cabras ä solta; 
pessoas retirando lenha, aproveitando-se de fontes d'água, re- 
tirando pedras, argila etc. O fato das pessoas servirem-se de 
terrenos baldios, beira de estradas, rios e riachos, para jogar 
lixo, configura também uma maneira de uso comum da terra. A ori 
gem deste comportamento está nas "entranhas" da própria socie- 
dade, haja vista que tal costume vem de gerações anteriores e 

. (8) que ainda permanece . 

É bom lembrar que o fato das pessoas se utilizarem de ter- 
ras de uso comum, não significa que ocorra a "propriedade co- 
mum" das mesmas, como acontecia entre os ovos ermánicos. NaP

‹ 

verdade, ocorre é apenas a sua utilizaçao como se fosse uma 
"terra comum" - "ager publicus" - por parte de diversos proprie 
tários fundiarios independentes, como acontecia entre os roma- 
nos. Entretanto, segundo afirma Marx (l986:75-6)(9): 

O ager publicus, a terra comum ou terra do povo, tam bém existia entre os germanos, como forma distintade propriedade individual. Consistia em territórios de 
caça, pastagens comuns ou florestas etc., ... entre- tanto diversamente do caso romano, não se apresenta 
va como um bem econômico especial do Estado, paraleÍ 
lo ao dos proprietários privados. 
.... O ager publicus, entre os germanos, tem um ca- 'ráter de mero suplemento da propriedade individuaL.[ 

É justamente essa forma de utilização comunal (ager publi- 
cus como suplemento dá propriedade individual) que é repassada 

, 
- ~ ‹ a peninsulã Íbëriëà e chega êãñseqüentemente, via colonização 

e povoamento, ao litoral catarinense. 
A própria legislação que regula sobre as terras de uso co- 

mum e que estáo dispostas na legislação municipal (conforme Art 
|`_ .- 

_ 
i r. 

‹‹'z¡ 
›._w¡ 

646 do Codigo Civil Brasileiro) tem origem germânica. No Caso 
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germanico,diz respeito ao direito que tinham todos os membros da marca (Mark) às terras da comunidade(lO). 
Esse direito do membro da "marca" ou "comun'd z l äde rural" l 

. . 

. .-
. 

(1 ) de se utilizar de terras comunais ja ocorria antes mesmo da passagem da propriedade comum da terra para a propriedade in dividual. Isto, no entender de Borges Carneiro l847:87, faz parte de uma mesma situação. Diz ele(l2): 

Propriedade individual, propriedade colletiva, são apenas duas formas, ou duas faces, de um mesmo phe- nomeno social. 
... Enquanto a consangüinidade é exclusivamente o principio de aggregação, a terra ë do clan, ou tri- bu, e só se partilham os fructos. Quando este typo se oblitera, mas ainda as familias se constituem as moleculas sociaes, as glebas, ou se sorteiam perio- dicamente, a maneira da germania, ou se vinculam a familia, a maneira romana. Quando finalmente a con- sangüinidade perde todo o seu valor social, e peran- te o Estado não há mais que individuos, pessoas ju- ridicas, a terra individualiza-se tambem, tornando- 'se pessoal, livre ou allodial. 

O "sorteio" a que se refere Borges Carneiro, era pois, a passagem da lavoura em comum d e a partilha das colheitas para divisao e cultura isolada por familias(l3). Mas as florestas,os pastos e as águas, continuaram sendo de aproveitamento comum(l4% Em muitas áreas, como entre os francos e gauleses, ocorreu a gradual conversão das propriedades comuns em domínios reais e sua concessão em "séquitos". Da mesma forma, houve a trans- ferencia da propriedade componesa ao senhor feudal, de quem o camponês tornava a receber em arrendamen to. "Uma vez reduzidos a esta forma de dependência perdiam pouco a pouco a liberdade individual e, ao cabo de algumas gerações, a maior parte deles A ~ (15 
. - 

. 

. . 

caira na servidao" ). Apesar de tudo, a existencia e utiliza- ção de "terras comuns" ou "ager publicus" continuou com o pe- ríodo feudal, e mesmo capitalista. 
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fifi FIGURA NQ 4 - Representação esquemática de uma aldeia alemã 
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I - lotes residenciais, bastante irregulares. 
=fiW1` II - terras cercadas, destinadas à agricultura. 
,fiikfi III - terras de lavoura. 
›.1-_ ‹¿§§ IV - pastagens. 
,¡f} ¬ V - bosque. 
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parecimento ou ã transformação em novas formas de uso e produ- 
çao. 

l. Terras Comunais na Europa: Exemplos Diversos 

Em O Capital Marx nos dá uma idéia da existência, utiliza- 
çao e usurpaçao das terras comuns na Inglaterra, em especial 
no capítulo XXIV - A Chamada Acumulação Primitiva, p.828-88Íl6Z 
Neste pais, em fins do século XIV e início do seculo XV, onde a 

servidao já praticamente desaparecera, camponeses, assalaria- 
dos, e inclusive servos, "dispunham do usufruto das terras co- 

muns, onde pastava seu gado e de onde retiravam o combustivel, 
a lenha, turfa, etc."(l7›. 

No entanto, com o advento do modo capitalista de produção, 
a expropriaçao camponesa e a usurpaçao das terras comuns se in- 

tensificaram a ponto destas sofrerem um completo desaparecimen 
to em muitas áreas. 

O processo de usurpaçao e apropriaçao das terras comuns 
deu-se de forma violenta, iniciando-se no século XV, até o sé- 

culo XVII efetuou-se por meio de uma violencia individual, "se- 

guida em regra pela transformação das lavouras em pastagens" - 

e mais tarde em campo de caça. Entretanto, em fins do seculo 
XVII, quando os camponeses independentes continuavam sendo mais 
numerosos do que os arrendatários, mesmo os trabalhadores ru- 

rais ainda se consideravam co-proprietários das terras comuns. 

A partir do seculo XVIII, afirma Marx(l8): 

... a própria lei torna-se o veiculo do roubo das 
terras pertencentes ao povo, embora os grandes ar- 
rendatários empregassem simultânea e independentemen 
te seus pequenos métodos particulares. O roubo assu: 
me a forma parlamentar que lhe dão as leis relativas 
ao cercamento das terras comuns, ou melhor, os de- 
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cretos com que os senhores das terras se presenteiam com os bens que pertencem ao povo, tornando-os sua propriedade particular, decreto de expropriação do povo. 

Â Em meados deste mesmo século, afirma Marx, já não se ouvia 
mais falar na existência de terras comuns na Inglaterra. Toda- 
via, a ausência de relação de uso comum não acabou por comple- 
to. Estas sobreviveram por mais tempo. E o que confirma Réclus, 

f. 
_ ` _' \ _ ' sobre o periodo de passagem do seculo XIÁ para o seculo XX : 

gà ... existem ate agora na Gra-Bretanha pradarias cha- m~M madas lammas (nome ingles do dia lQ de agosto) que são alternadamente, propriedades privadas até o pri- meiro corte do feno e em seguida propriedades cole- tivas durante o outono e o inverno, até o dia 25 de março. 

E o costume do uso de campos comuns (common fields) na In- 
glaterra parece ter penetrado o século XX, até os dias atuais. 
Segundo o professor Mauricio de A. Abreu, da UFRJ, em sua pas- 
sagem por Oxford, encontrou uma área aberta margeando esta ci- 
dade, que segundo uma habitante local (Barbara Dennis), é parte 
integrante do patrimônio da Prefeitura. Esta proibe qualquer 
tentativa de apropriação individual, pois a área (the common) 
é reservada para o uso público, onde os habitantes soltam cava- 
los, entre outras coisas(2O). 

Nas regiões germãnicas, igualmente ocorreu a existência e 
utilização de terras comuns. Kautsky (l980:37), afirma(2l): 

Fora do território partilhado, havia o território não partilhado (allmends, territorio comum), isto é, o bosque e a pastagem". ... E se a cultura de terras se tornara atividade primitiva das diversas famílias, a exploração das pastagens permanecem co- mo negócio comum de toda a coletividade. "Esse sis- tema agrícola veio predominar onde quer que se es- tabelecem-se os povos germãnicos“. 

A penetração capitalista nas regiões germânicas não se deu 
tão rápida e intensamente quanto na Grä-Bretanha, muito embora 
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epoca. Evidencia Kautsky, que já no século XV a super abundân- 
cia de terras deixava de ex' t' ^ is ir entre os povos germanicos e 
por toda Europa Central. Assim, lutas constantes surgiram entre 
camponeses e nobreza feudal desde 0 século XVI até o século XIX 
Como conseqüência a economia florestal e a exploração das pas- 
tagens e do solo por parte da nobreza reduzia o território dos 

%¿,, camponeses. A reclamação por parte destes era grande e está bem 
f§› 

. demonstrada no quinto dos doze artigos dos camponeses revolta- 
dos em 1525, em que assim se enuncia(22›: 

Em quinto lugar, nós nos queixamos também quanto ao corte de madeira, por que nossos senhores tomaram pa ra si exclusivamente todas as matas, e se o homem pobre tem necessidade de alguma precisa compra-la por um preço duplo. Nossa opinião é que todas as ma- tas que religiosos ou leigos possuem sem tê-las com- prado devem reverter ã propriedade da comuna intei- ra, e que qualquer integrante da coletividade deve ter o direito de apanhar no bosque o que lhe seja preciso em sua casa; mesmo para construir, se tanto lhe for necessário, ele deve ter madeira sem paga- mento. Para regulamentação correspondente deve haver apenas uma comissão eleita para tal fim pela comuna: com isto será evitada a exploração. 

Entretanto, o aproveitamento capitalista das pastagens 
principalmente com a criação de carneiros, "levou os senhores a 
transformar o pasto comum em propriedade privada. Ãs vezes che- 
gavam até a suprimir a parcela dos camponeses a fim de fazerem 
pastagens da terra cultivãvel"(23). Esse aprofundamento no pro- 
cesso de apropriação é ainda observãvel na afirmação de Mirabeu 
(De la Monarchie Prussiane, l788, tit. II, p.l25-126) citado 
por Marx (1980-e32›(24)z 

Lã (na Silésia) o campones é servo. Não obstante, os senms dessa provincia prussiana possuem terras co- muns. Não se pode até agora induzir os silesianos a repartirem as terras comuns. Entretanto, na nova Marca não existe uma aldeia onde não se tenha efe- tuado essa repartição com maior sucesso. 

. . ¬.. zrm|umm~€kflLfl\Màâ›;f:«n›i¢=zzz››=zzLz.z _.-.,. . ....z.-.-.-z»



1'¿","\' 

`--`Í":“ 

¿Êfi_;§.: 

¡5'*$]É
L 

Í%W
z 

«fã ¿. 

,,.. \ Ê* 
zé 

^~

,

» 
~¿›"'¡¡'›' 

, 
. x 

,. ‹.' U 
hr... .. 

uvz 
Í ' É”

1 

~._:*1f'“ 

fix 
'-|

: 

,rir 
5/ 

_ -n V 

¡$w 
- zgjgg, 

Wii .og -

, 

l FT 

1%*

_ 

,,

H
1 ímfi 

iu):
v 

"%vvf¿- 

w ,¿›¿ 

Hi 
mil 

sê: 
:fin .xi 

¡
i 

\ 
,^ ~ ;'~ 

.-¿§~§‹' 'U
i ' 

:,'f_ U 
f

. 

lê” 

Qi* 
É; 1, =

5 FW z 

1% ‹, _» 
.':._, r ` 

_ 

` *iai 

..4 __, \ 

; 
'fr *éra 

. lí lã* 

›mf 

! , ! 
.-ih. «; 

t ' 

r›>*I'- 

Çš Ê.,

§. 
z|~ 

-:_ ._ 

'“`.'Z5.¡` 

sz 
'- 

' 

1%. Í 

ze .› 

La: 
:,`_?,§x~ 
'Í:`¬ 5 
'Í .z '!~4"

, 

:Ã 
"¿›Í¡ 

âáé' 
.¿., , ,_ 

iv v 3%» w‹fl" 

~‹ 

{_~zâf-;¿ 

_., 

.zfà 

,¿,¿¿,,, . 

M' _;~› 
,z~=. «z 
zh 
ig 'I

É 

*J-*vz 

"ëáêi 

zøfi-, . 

Éfá. r fifi* ¿@z wwà mas 
;§Í1'~4 ¡=‹ 

àšfäi 
"35 

"¡›.¡ ` 

fiyä 
Ê!!

É 

:fr " 
, , 

.laz- 

fäài, =* 

mm' ki' 

*fz

É

i 

Ê?? 
ÍJ .ÍY';" '¡ 

~5!¿{.r¿1*

i 
ti I 

4 EL
¡ 

5* '

‹ 
Pfišw * 

H* › 

É 
`

‹ 

zm ,- V1' 

É J 
,H ,ii 415!, 

:¡~"ƒ . 

f* 

fã; 55
É 

Por volta de 1900 permanecia ainda a utilização de terras 
^ comuns na Alemanha, mas o forte processo de apropriação que vi- 

nha ocorrendo desde tempos anteriores, reduziu-as drasticamen- 
. te. 

Em outras áreas germánicas, como eslavas, o uso de terras 
comuns também se efetivara. Nas províncias romenas, por exemplo 
a produção se baseava na propriedade comum, onde "uma parte das 

` terras era explorada pelos membros da comunidade em lotes Sepa- 
rados como propriedade privada, outra parte era cultivada em 
comum. ... No curso do tempo, os dignatários guerreiros e reli- 
giosos usurparam a propriedade comum junto com as prestações de 

"(25)
à 

serviços a elas devidas 
Mais ao norte, "toda a planície margiar e montanhas cir- 

cunvizinhas estavam cercadas por um campo comum, ou "campo da 
partilha", chamado também "campo da flexa", por que um tiro de 

¿ 
flexa decidia a sorte temporária entre os compartilhantes"(26). 

São inúmeros os exemplos de regiões saxás, eslavas e ger- 
mánicas em que ocorreu a utilização dos pastos e terras comuns. 
Entre os povos ibéricos, o "ager publicus” ou "terra comum" fo- 
ra igualmente freqüente e ainda hoje se manifesta. A origem das 
terras comuns da Península Ibérica está no Direito Romano. Este 
defendia "o uso gratuito das pastagens possuidas em comum por 
particulares (compascua)", sendo originariamente "uma relaçáo 
juridica entre Estado e particulares"(27). No entanto, como vi- 
mos anteriormente, mesmo na Peninsula Ibérica ocorrerá o "ager 
publicus" como um suplemento da propriedade individual, carac- 
terística germânica quanto ao uso das terras comunais. 

J ...A,¡,I¡¡›a.¡¿ü.'.m_,__›W _¡A_í›H .õ ;‹¿¿,¿¿¿;§.($iñ;§~‹..‹.z.:..¢~‹- 1.
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2. O Caso Específico de Portugal: Os Baldio5 
A utilização das terras comuns entre os povos ibéricog não 

seguiu propriamente a característ 
n 

ica romana, apesar do Direito 
Romano ter influenciado fortemente as leis desta região e con , _ 
geqüentemente, as leis da América Latina. Em muitos casos aI 

própria legislaçao tem origem germânica. Isto é compreensível-o 
povoamento e a colonização ibérica dera~se, em sua parte norte 
e central, por povos germãnicos (alanos, vândalos, suevos vi 2 

' _ 
gigodos), os quais possuíam a prática comunal da terra. 

Inumeros sao os documentos e autores que provam a existën 
Cia e utilização de áreas comunais em Portugal, antes mesmo da 
sua existencia como nação. Armando Castro, em sua obra Estudos 
de História Sócio-Econômica de Portugal(28) evidencia o proces- 
SÔ de existência' USO 9 aPr0PriäÇão dos baldios em Portugal noÍ 

tempo e espaço. Segundo afirma, os baldios são uma "proprieda- 
de particular comum nao personalizada", o que autores antigos 
(como Tomas Antonio de Vila Nova Portugal, em sua memória de 
1789) designavam por “logradouro do povo". "No sentido popular 
Q baldio e terreno inculto que não pertence a ninguém, noção 
que se explica pela sua origem e função historica"(29)_ 

A Origem ÕOS bäldi0S É, conforme historiadores e etnõgra 
fos portugueses, muito antiga, possivelmente pré-romana 

São terrenos deste gênero aqueles que ainda consti tuem a base de sistemas agrarios comunalistas ex'5 tentes em Tra5“O5*M0nt@Sz Os quais um dos mais tili_ Cos/ Rio de ÚnOrz fOi largamente estudado por Jošge Dias, que admite a sua origem visigótica Todavia ão ' d ' '
' np e e se excluir que tambem parte dos terrenos e vieram a tornar~se bens comuns particulares dum gšš po restrito de moradores do sitio fossem antes bal_ dios, como mostra A.A da Rocha Peixoto n fere ao caso de Alheira... Por outro ladoo ãueisã ÍÊ mente exacto que terrenos deste tipo podem ter goÍi` gem em concessoes foraleiras dos primeiros reis co_ mo mostrou Gama Barros no caso de Sortelha(30) I 
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Lembra ainda Castro, que a existência dos baldios origi- 
nou-se em variados aspectos, "incluindo elementos específicos 
ao nascimento e desenvolvimento de Portugal como país, político 
econômico e socialmente autônomo". Neste ínterim, os foraiscons 
tituíram-se num instrumento usado pelos reis no processo de po- 
voamento e de incentivo ã produção agrícola, variando de região 
para região(3l). 

Dentro desta problemática, encaixa-se a afirmação de J.P. 
Oliveira Martins (l893:lO7), o qual cita Santa Rosa de Viterbo 
(32)_ 

Conquistada Lisboa por D. Afonso Henriques, ordenou o monarcha que a Camara e o Conselho da cidade `re- partisse annualmente o campo de Vallada aos morado-

I 

#%¶ 
lã

| 

1%* 

ai _

1 

res do seu termo que não tivessem herdades, afim de alliviar a sua pobreza 
boa as suas habitações 
fazia escrupulosamente 
e se lhes consignava o Assim durou até Sancho 

e atrai-los a fazerem em Lis- 
e moradas. Todos os annos se 
a lista dos cidadãos pobres 
seu quinhão para a cultura. 
II quando os ricos e podero- 
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- sos se apoderam inteiramente desse campo. 

Por esta afirmação final de Viterbo, percebe-se que o pro- 
cesso de apropriação dos campos comuns de Portugal já ocorria 
mesmo antes do desenvolvimento capitalista no país. Isto é vi- 
sível na própria regulamentação legal. Enquanto as ordenações 
Afonsinas e Manuelinas, ao regulamentar as sesmarias procuram 
defender os terrenos baldios dos povos, as ordenações filipi- 
nas, facilitam a passagem dos baldios aos conselhos e por fim ã 
propriedade individual. Defendia tal ordenação que se o ratea- 
mento dos baldios não fizesse grande impedimento "ao proveito 
geral dos moradores dos pastos dos gados, criações, e logramen- 
to da lenha, e madeira para suas casas e lavouras", os matos ma 
ninhos, bravios e pousios poderiam ser dados em sesmarias “por- 
que proveito geral he de todos haver na terra abastança de pão, 
e dos outros frutos"(33). 
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Isto vem mostrar, que a medida que as contradições ineren- 
tes ao sistema feudal se aprofundaram, levando a mudanças es- 
truturais em seu interior, iniciou-se um gradual processo de 
apropriação das terras de uso comum embora ainda não tão pro- 
fundo. Um aprofundamento maior, voltado a uma forte apropriação 
dos baldios coincidiu com o processo de desagregação das rela- 
ções econômicas de tipo feudal, que ocorrera na passagem do sé- 
culo XVII para o século XVIII. Ê, sobretudo, na legislação pom- 
balina e de D. Maria I, diz Armando Castro, que a proprieda- 
de dos baldios é com freqüência confundida com os bens do Con- 
selho. "Isso sucede com a Lei de 23 de julho de 1776 e a de D. 
Maria I de O7 de agosto de l793, proibindo os pastos comuns em 
Serpa e Moura, entre outros diplomas do mesmo genero"(34). 

Essa apropriação individual, dã-se de diferentes maneiras 
‹a5›_

I 

aqui expostas por Castro 
a) Ocupação pura e simples por parte dos poderosos de uma 

dada aldeia ou região; 
b) invasão por rebanhos de ovelhas pertencentes a um par- 

ticular, convertendo-se em pastagens privadas; 
c) passagem de muitos baldios para os Conselhos, que os 

vendiam ou aforavam; 
d) divisão anual entre os moradores, cabendo aos mais ri- 

cos os melhores terrenos, prática que passa de provisória a de- 
finitiva; 

e) divididos entre os habitantes pobres, os quais, por não 
possuírem meios para os agricultar, vendiam-nos aos agriculto- 
res mais ricos. 

Os exemplos de apropriação privada se avolumam, principal- 
mente por parte dos mais poderosos. Vaz Preto Giraldes (membro 
da velha família dos Giraldes de Castelo Branco e influente 
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no Partido Histórico), publicou em l862 um artigo denominado"Os 
Pastos Comuns" no Archivo Rural (vol. V, l862, p.l77-l85)(36). 

Giraldes defendia as ocupações das terras comuns, afirman- 
do que "os pastos comuns são uma das causas que mais tem impe- 
dido o desenvolvimento da agricultura no distrito de Castelo 
Branco". Além disso, Giraldes se contrapõe aos defensores do 
uso comum das áreas de pastagens, afirmando que a posse imemo- 

. 
. (37) rial que estes afirmam : 

Era na verdade de pastos e terrenos particulares em comum; mas só enquanto o senhor do prédio o não ti- rava da comunhão, tapando-o e vedando-o ao compas- 
cuo, a prova está na imensidade de tapumes feitos em todos os tempos. Domimgos Nunes assevera que já em l786 havia só em Alcains, conselho de Castelo Bran- 
co, 766 tapumes, e acrescenta que um sõ fora por pro visão: prova-se por milhares de questões e litigios, que tenha havido entre os povos e proprietários que nos nossos tribunais constantemente tem decidido a favor destes últimos. O citado Domingos Nunes faz menção de muitos, entre eles é notavel a provisão passada em l8 de setembro de l767 a favor do -Arce- bispo de Porto Alegre. 

Estas afirmações mostram bem a situação em que se encon- 
travam as terras e pastos comunais durante o século XVIII Gm 
Portugal, em que o movimento de ocupaçao privada se desenvolvia 
a todo vapor. O próprio Giraldes não deixa por menos(38): 

A minha familia sustentou custosos litígios contra os procuradores do povo daldanha-a-Nova; não posso resistir a tentação de exarar aqui o parecer do Pro- curador da Fazenda em um litigio que tivemos em 1798, por causa de querermos tapar uns terrenos, que possuiamos naquela vila, documento assaz honroso pa- ra aquele magistrado; pois mostra a sua inteligência 
e probidade, ë o seguinte: 

A utilidade da real Fazenda Publica são para uns sinonimo, e com muita razão, quando se trata de ter- ras do Reino, considerando a sua aplicação. E quem duvida hoje, e quem não vê por uma evidencia sem re- plica que para as terras serem perfeitamente culti- vadas é preciso que sejam vedadas e tapadas, e que a cultura produza muito abundantes e melhores pastos do que o pousio, que desonra a industria da nação, que sõ pode ser apoiada e defendida por indolentes 
e preguiçosos. Esta cantinela de pastos comuns, lo- gradouros do povo e dos gados sem cultura não há po- pulação, onde o homem goze um terreno, por pequeno 
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que seja, deseja faze-lo mais seu, que é veda-lo;ve- dado, quer ter uma casa, quer companheira, se a não tinha já; se a tinha, lã deixa a casa antiga a outro casal e vem estabelecer-se nesta, e duplicar a popu- laçao, e com ela a força e riqueza da monarquia e do Estado(39).
‹ 

Não obstante, sempre houve aqueles que defenderam ou ainda 
defendem a continuação da utilização dos baldios, evidentemente 
que o mais interessado era o próprio camponês que o utilizava, 
além dos criadores e comerciantes de gado. 

Em Portugal Mediterranéen, Silbert coloca inclusive a im- 
portância do "openfield" sobre o aprofundamento do espirito "cg 
ietivista" aos habitantes 1@¢a1s(4O). Já o'Nei1i‹i984z79-aopcog 
siderando a questão econômica, afirma (sobre a região de Fonte- 
las) que "nunca é demais insistir no papel positivo dos baldios 

"(41) na economia da aldeia . 

O maior golpe na usurpação dos baldios dera-se em l867,ano 
em que é aprovado o Código Civil Português, "dando fim aos pas- 
tos comuns e os baldios entregues ã municipalidade com a possi- 
bilidade de serem distribuidos"(42). Tratando dos baldios entre 
os artigos 2.262 e 2.266 diz o referido Código em uma de suas 
assa ens: "É uma es écie de ro riedade comum altamente inco-P 

veniente para o progresso e desenvolvimento da agricultura"(43X 
Fica ai demonstrado que não mais interessava, a essa altu- 

ra, o tipo de desenvolvimento agricola e utilização da terra até 
então vigentes. A tomada dos baldios promoveu mudanças na eco- 
nomia tradicional e o surgimento de novas economias. 

Com tudo isso, a resistência quanto a não ocupação dos bal 
dios continuou, a ponto de, em l939, a Junta de Colonização 
interna confirmar a existência de 2lO.707 hectares de baldios, 

z ‹ . f So na provincia de Tras-os-Montes, o que correspondia a cerca 
da metade do total nacional de 53l.44l hectares, mais ou menos 

_ Í __ _____‹ - ¡¡,.*_,¡,._.¡¿¿...Es¿¡,,¡^.~¿¡~g~‹ -›~...m‹.......-..z-



2 1 

-*Ê .i-› 

¬ fg .¬ 
. ,":¡;!\

~ 

ÁÊÍ 
¿\‹_.% 

.›,*;f%~ ›~ 

, êxg, . 

.šn ,¬,.~ 

ÃÊÊ 

šš PSN-

Ê 
`*-.~'+› *u e~"!

f 

._f. 
`

` 

, 
z'{ 

›
, 

z, 
.. ¿,

| 

.z-,. 
zr~ ,›.

› 

z¡:ã'L› 
zšh. Ê ¬fif 
_.. 

: ,- 
'- â^ 

Í'f.,À'_ 

ef” 
' 

.f 

4, -r' 

yg 
.R .¡., . 

4 › v- 

Ífi "
} äw 

..- I 
,.¡‹.. 1 

.z -Éa» 
` 4x, 

,. ;“‹”~ ›
z ,V 

1-H 

É 1 
.-«

1 

_* 
1'‹ Í* 1' 

r‹ 'W' * 
.?4‹- .«. ' 

. Tú 
. .J . aq 
fiâ 
šãf

` 

.' ? 

z-‹ 

Í??? ,k
z 
af 

_, . S..
” 

,f
z 

. 

`§ J 

Ã ¡fl¬ 
.i'~i ?=“-

9 3 é

z 

-1

Z .¬. .¡‹ 

wa 
¡'¿`i=\ 
._ 4 

.‹›,~. 
v- -. 

:3‹§'* 

15- .¡. là

. 

¡¿,.

" 

, rg äá
1 

H :'11 .¡,,. 
,-‹¬. ›¡ mf _ ¡¿. 

. _¡z 

Í Â*-Ê1. 

.ff sz 

:gl
E 

šäz 
W: š

" 
_ ,,~ 

, ›¡›¿ .q 

vç» »z› 
5-,Ka Ê.: 

‹¿¡E 

if* 
ml 1 

'_`;¡';' 
. ." «T 

T -/'Í 

»› zš Í: ¬" 
I' 

:y L; 

~z .. ›;f.* 

ššf. T.
' 

' 

;'-› É Í 

‹ .›z. _ ,..,. L 1:» › 

'M ,' .. 

LJ âä 

ââ 

x z, ' 

gw' 

É: W
, 

.¡-z '. '«,\;` 

. 
z- 1.

\ 

¡ .~ h 

,i

. 

›‹ 

evil 
.\. , 

.- 

.,. 

ã . .›. 

›... 

. 

i ç

ä 

`› 

,;¬l 
z-. -\ 

.ff‹2š1'.“ 

~‹ 

:/.‹-‹'~ 

zš., T! 

%¬5»_f. 

=¡?;§W 
, . 

..Í'*› 

f-. 

› al 1,

. 

lp., - 

, : si 

, 

` ,¡.- 

H. 

Yu 5! 

zë 

* 
_

,

¡ 

›‹ ¡ 4 . wii 
'a 

3

› 

.*-fx ng 
fi“...'f`. 

6l 

ON o\0 da área total do território continental portugués. 
Ã altura da década de 60 os baldios tornaram-se bastante 

escassos, pois o próprio governo salazarista, em seu prO9rämã 
de florestação, requereu grandes áreas de baldios para a plan- 
tação de pinheiros no norte de Portugal(44). 

Com a Revolução dos Cravos, houve uma mudança na situação 
que vinha se dando até então. O Estado considerou que "a entre- 
ga dos baldios às comunidades que deles foram desapossadas pelo 
Estado fascista corresponde a uma reivindicação antiga e cons- 
tante dos povos", conforme afirma a Lei dos Baldios (Decreto 
Lei nQ 39, de l9 de janeiro de l976). Esta define ainda que 
tais áreas "encontram-se fora do comércio jurídico não podendo, 
no todo ou em parte, ser objeto de apropriação privada por qual 
quer forma ou título, incluida a usucapião"(45). Entretanto, o 
Código Administrativo, aprovado pelo Decreto Lei n? 31.095, de 
3l de dezembro de l976, provoca alterações nas leis de uso dos 
baldios, sujeitando-os ao regime florestal. Eis o que diz Fran- 
cisco J. Velozo sobre o artigo 403 do referido Código(46): 

Os baldios arborizados ficarão sujeitos ao regime florestal. 
§ Único - Continuará a ser permitido aos compartes o aproveitamento de lenhas, matos e combustíveis dos baldios arborizados, mas nos termos das posturas mu- nicipais e paroquiais elaboradas de acordo com as autoridades dos serviços florestais e em conformida de com as leis e regulamentos de policia florestal.* 

Isto evidencia que a possibilidade aberta com o Decreto 
Lei n9 39, do pequeno produtor voltar a tirar proveito dos bal- 
dios não fora tão livre e espontânea assim mas sob a égide do 
Estado. 

Não obstante as transformações sofridas pelos baldios em 
seu desenvolvimento historico, incluida ai a ação do Estado,ora 
favorecendo sua existência e utilização, ora impedindo, ou mu- 
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dando o seu conteudo, eles ainda ocorrem hoje. Segundo o pro- 
fessor Joaquim Francisco da Ponte Tavares, da Universidade dos 
Açores, ainda é visível, na atualidade, a existência e utiliza- 
ção de baldios em Portugal continental e região espanhola de 
Galícia, citando especificamente a area de La Coruna. É sobre 
os Açores contudo que ele nos dá uma melhor idéia(47). 

Nestas ilhas a existência e utilização dos baldios conti- 
nua, porëm, sem a conotação do uso de décadas atrás. O que ocor 
re é uma ocupaçao "planejada" pelo Estado "no caso, as munici- 
palidades‹i>arquipélago". Cada interessado requer da municipa- 
lidade a utilização do baldio; esta aluga a terra por uma dada 
cota, que pode ser diferente de regiao para regiao ou de reque- 
rente para requerente, dependendo do numero de hectares obtido 
para utilizaçao. O aluguel da terra esta ligado ao orgao flo- 
restal nacional, que fiscaliza, como ocorre a utilizaçao, se o 

utilitario nao está destruindo a area florestal, entre outras 
coisas, sendo que a liberação dos pedidos dá-se para a utiliza- 
çao pecuaria (pastagem com criaçao de gado). 

Comenta ainda Tavares que nao ocorre atualmente nas ilhas, 

problemas de cercamento dos baldios por parte dos capitalistas 
ou conflitos daí advindos, mas afirma ter observado tal fato 

em Angola e Moçambique. Capitalistas portugueses se apossaram 
das terras dos povos locais, muitas delas também utilizadas co- 
munalmente. 

Revela finalmente, a existencia de uma meta do governo por 
tugues para o arquipelago: a produçao em 1991 de 300 milhoes de 
litros de leite (230 milhões em l987). Esses dados demonstram a 

relação que há entre a liberalização dos baldios para a criação 
de gado e o interesse na produção leiteira, haja vista a presen 

ça de Portugal na Comunidade Economica Européia. 
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Pelo exposto até então nota-se que a existência de terras 
comunais foi muito generalizada antes do triunfo do Modo de Prg 
dução Capitalista ã escala mundial, amplamente encontradas, co- 
mo vimos, entre os povos germãnicos, eslavos e mesmo latinos. 

Seu término deu-se mais radicalmente na Inglaterra na 
transição do feudalismo para o capitalismo no processo de apro 
priação privada das terras comuns por parte dos senhores feu- 
dais (séc. XV-XVI) e posteriormente de todas as terras campone- 
sas. No entanto, mesmo na Inglaterra, Réclus constatou vestí- 
gios de áreas comunais no final do século XIX, havendo casos 
ainda hoje. 

Na Europa Continental,_inclusive em Portugal a expropria- 
ção das terras comuns foi mais lenta, mesmo porque, em muitas 
áreas havia ainda características feudais em pleno século XIX. 

Em nenhum lugar, a expropriação se fez sem atritos entre 
os interesses em jogo e mesmo hoje existem resquícios e sobre- 
vivencias de terras comuns, como por exemplo, na Europa Medi- 
terranea, em areas montanhosas, menos sujeitas ã especulação, 
caso da Galicia, Pirineus Espanhol, Alpes Italianos (Trentino)e 

/” franceses (os chamados "alpages“), ou ainda resquícios nas mon- 
tanhas reflorestadas pelo Estado português, além dos exemplos 
já comentados no transcorrer do trabalho. 

No caso brasileiro, e especificamente em Santa Catarinanmi 
tas foram as áreas comunais utilizadas por pequenos produtores 
e em especial no litoral açoriano catarinense. Atualmente, al- 
gumas áreas comuns subsistem, apesar de todo o processo de ex- 
propriação que vem sofrendo desde séculos anteriores. 
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NOTAS 

M. Borges Carneiro. Direito Civil de Portugal, tit. l, p. 86 - Biblioteca Nacional (Rio de Janeiro), seção de Obras Raras. 

K. Marx. Formações Económicas Pré-Capitalistas, p.85. 
Idem, p.90. 
Isto não significa que primitivamente as sociedades huma- nas, nos mais diferentes espaços geográficos, fossem idên- ticas em sua forma e conteúdo. O mais provável é que dife- renças jã existissem desde então. 
F. Engels. A Dialética da Natureza, Apêndice I, p.225. 
É interessante notar que os costumes, não apenas da utili- zação comunal da terra, mas diversos outros, resistem bem mais tempo a desaparecer. O capitalismo toma a terra,tran§ forma-a, molda o tipo de produção a seu interesse, mas os costumes e a cultura de uma forma geral teimam em perma- necer. Uma aldeia de pescadores por exemplo, pode sumir, dar lugar a um centro turístico, mas os costumes e as his- tórias dos pescadores persistem por longos anos. 
Elisée Reclus. Coleção Cientistas Sociais, item IV: Ori- gem da Família, das Classes Sociais e do Estado, p.67 - Manoel C. de Andrade, organizador. 
No período entre l963-67, quando então morava no bairro Córrego Grande (distante menos de 2 Km da Universidade Fe- deral de Santa Catarina), vivenciou-se tal fato. A comuni- dade local conseguia lenha tanto nos morros próximos (Ita- corubi, Sertão do Itacorubi etc.) como nos terrenos da Igreja, grande parte dos mesmos reflorestados com eucalip- tos. Soltava gado nas baixadas junto aos córregos, áreas na época já particulares, mas que não se sabia com certeza quem eram os proprietários ou, sabia-se de alguns, que raramente apareciam na área ou não se.importavam com tal uso. Dos morros, também se aproveitavam as fontes d'ãgua, pedras e barro para construção etc. Para construção reti- rava-se também areia dos córregos; das matas, certos tipos de plantas ou produtos dela, como a flor da "marcela" para confecção de travesseiros e colchões, folhas de "taboa" para fazer esteiras, ou ainda galhos de "vassoura ferro" para fazer vassouras caseiras. Enfim, utilizava-se a natu- reza de diferentes maneiras, e imperava na cabeça das pes- soas que tudo aquilo era algo "próprio seu", não num senti do de apropriação privada, mas como algo de utilização é interesse comum. ` 

K. Marx. Formações Económicas Pré-Capitalistas, p.75-6. 
Pontes de Miranda. Tratado de Direito Privado, vol.l2,cap. I, § l.422, p.426-427. O termo "Marca" diz respeito ãs co munidades rurais ã época existentes. Hoje é ainda utiliza: do na Alemanha, como sendo uma divisão regional - municipa lidades, possivelmente. ` 

~ «- ~-=' ---^~- f' f



its; 
, \ 

ii. ( 

.; 

Mg 
Ú... 

w» 

1:1: 

<ff^'I:'='Ãf"z:r--. 

x1;zç.'..«""°"'~:'1£Í'~z'§-Í 

säâšaäâfiffiaes 

*‹ _ I 

iii) 

)ÉÍx

S 

É ‹1ó 
g¡_,. .. 

,J ¬, 

Mwm 
¡›'. ,. 

}z'¡^

z 

W: 

›, 

Á.. 
..›

4 

.¬,¿ 3 z 

:HI 
.-‹ 

‹‹‹ 

4- " 

\š*j§f
* 

rg: ( nr. 
¿:í§ 
ui 
ih-14 

ââ) 

äa W.
. äa 

šfil
K 
\.›-« 

.:*‹ 
' * 

2, .;¡' 

FI 
*#51 

i` 5' 

¬| 
I 

› I 

¿Í,) 

iii. (Í 

'(; 

x¢,; rj' 

fd 
ššj) JL 

hfi 
:fg 

1? 
'ft E 
fiz-' 

lê
, 

1. _, 

9.3.; 

1; 1, 
,- 

it ( 

fiz. ( 
_ =›; 
.-,I ., 
i .zz 

›') 

.*¡..'
( 

Ii' l 

.LM 
FH 
*

1 

1. I 

-Qf âz 

_',,‹ :lg 

*S1
"

u 

“É
( 

gw. (

W 
11,*

' 

ki ( 

¬,

z f ›. w; 
:fik

¿ 

(Í: ‹.¬ 

\I'«› 
JF Í 

H» 
‹.~ 
>. ¢¬

I 

Í) ,_*.

(
I ií 

s. 

šlq ,É 

.Ê 21417 
Vw. .gw 

'“

- 

ff.- 

Í"` 

:Í

_ 

az-FÉ šm mg 
. 1.. . 

(11) 

(l2) 

(13) 

(14 

(15 

(17 sui, 
›§ 

. . 

18 

19) 

20) 

21) 

22) 

šffzf ‹23› 

24) 

25) 

26) 

27) 

65 

Assim o define Engels, em A Origem da Família, da Proprie- dade Privada e do Estado, ao tratar da Gens entre os Cel- tas e os Germanos. 
M. Borges Carneiro. Op.cit., tit. I, p.87 e 95. 
Idem, idem, p.98. 
Engels. A Origem da Família da Propriedade Privada e do Estado, p.158-9. 
Idem, p.l71-3. 
K. Marx. O Capital. Livro 1, Vo1.II, Difel Ed., São Pau- lo, 9? ed., 1984. 

Idem, idem, cap. XXIV, p.832. 
K. Marx. O Capital, cap. XXIV, p.840-1. Ã página 841 ele cita "A Political Enquiry into the Consequenses of enclos ing Waste Lands", London, 1785, p.75. "Os arrendatários proíbem aos que moram na área arrendada manterem em suas habitações qualquer ser vivo além deles, sob o pretexto de que, se esses moradores tiverem gado ou aves, irão ce- vá-los com alimento furtado do celeiro. A verdade é que os arrendatários usurpam, por esse modo, todos os direitos que os trabalhadores tem às terras comuns". Fato parecido, embora não relacionado â terra comuna1,ocor re com os pequenos produtores "integrados" à economia de grandes empresas de produção avícola do Vale do Peixe e Oeste de Santa Catarina. Segundo os mesmos, as empresas os proíbem de criar galinhas "caipiras" sob o pretexto de que estas podem vir a transmitir doencas aos frangos dos aviários. Na verdade, as empresas não querem é que o pro- dutor tenha uma atividade extra, que os desvincule da pro- dução e trabalho exclusivos a elas, e que lhes proporcio- na super lucros. 
E. Réclus. Op.cit., item IV, p.79. 
Informações cedidas em entrevista de 12 de setembro de 1989. 

K. Kautsky. A Questão Agrária. Item III, p.37. 
K. Kautsky. Op.cit., p.40. 
Idem, p.42. 

K. Marx. O Capital, cap. XXIV, p.832, nota 191. 
K. Marx. O Capital, livro 1, vol.I, cap. VIII, p.267-8. 
E. Réclus. Op.cit., item V, A Propriedade e a Exploração da Terra, p.77. 

Pontes de Miranda. Op.cit., vol. 12, cap. l, § 1.412, p. 425, citando a Lex Agraria, de Thorius.
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A. Castro. Estudos de História Sócio-Econômica de Portu- gal. Coleção Civilização Portuguesa, n9 15, Editorial Ing va Saarl, Porto, l972. 
29) Idem, idem, p.85. 

Ibid., p.86. 
31) A. Castro. Op.cit., p.88-9. 

J.P. Oliveira Martins. Quadro das Instituições Primitivas, p.l07 - Biblioteca Nacional (Rio de Janeiro), Seção de Obras Raras. 
ia' (33) Ordenações e Leys do Reino de Portugal (Felipe I), Livro IV, tit. LXIII, item 9, p.7l-2 - Biblioteca Nacional, Se- ção de Obras Raras. 

A. Castro. Op.cit., p.92. Ãs páginas 93-4, Castro ciona a transformação de muitos baldios em áreas de ção de ovinos para produção de lã, com as politicas de de Ericeira e do marguês de Pombal de criação de gran- des lanificios, ao aumento do consumo interno do produto, e ainda do crescente contrabando para a Espanha. 

rela- 
cria- 

do con 

Idem, p.93-7. ' 

(36) Este artigo aparece condensado em Materiais para a Histó- ria Agrária em Portugal, de Villaverde Cabral, Col. Civ. Portuguesa, Editorial Inova, Porto, l974, p.229-244. O mes mo foi obtido no Real Gabinete Poetuguez de Leitura - Rio de Janeiro. 

J.J.V. Preto Giraldes. Os Pastos Comuns (1862), in Mate- riais para a Historia... de Villaverde Cabral. 
Idem, idem. 

"... e com ela a força e a riqueza da monarquia e do Esta- do". Os interesses não estão disfarçados. Em síntese, pelo reforçamento dos interesses dominantes e pela expropriação dos camponeses. 
(40) "Mais avant d'examiner les cas d'habitant dispersë, on in- sisterá, puisqu'il s'agit en se moment de montrer l'impor- tance indiscutible de l*openfield, sur la profondeur del- 'esprit "colletiviste" des habitants de la province". Al- bert Silbert. Le Portugal Mediterranéen ã la fin de l'Ancien Régime, vol. I, Conclusion, p. 377. 

B.J. O'Neill. Proprietários, Lavradores e Jornaleiras. De sigualdade Social numa Aldeia Transmontana, 1870-l978,cap. II, p.79-80. 
M. Villaverde Cabral. Op.cit., nota 3 sobre artigo de Pre to Giraldes, "Os Pastos Comuns" - obtido no Real Gabinete Portuguez de Leitura - Rio de Janeiro. 
José Dias Ferreira. Código Civil Portuguez, cap. IV - Direito de Compascuo, art. 2.262, p.43 - Biblioteca Nacio- nal (Rio de Janeiro) Seção de Obras Raras.
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'¡z 

ui 

F.J. Velozo. O Dominio Público Municipal, os Baldiog e a 
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ÊQ III - TERRAS COMUNAIS NO BRASIL E SUAS 
DIFERENTES FORMAS DE UTILIZAÇÃO 

l. O Predominio no Litoral Sul 

Alguns exemplos, demonstrados no capitulo anterior, mostra 
que a existência e utilização de terras comunais em Portugal 
foi uma constante e que ainda continua embora com menor expres- 
sao. 

Esse costume de utilização de terras comuns foi repassado 
ao Brasil pelo colonizador português, especialmente à fachada 
atlântica meridional, onde a estrutura agrária acontecera predo 
minantemente sob a forma de pequena propriedade, a qual se de- 
senvolvia uma pequena produção mercantil. 

Nas outras áreas do país, em que houve o predomínio de uma 
estrutura agrária latifundiário-escravista, a existência ou uso 
de alguma forma de terra comunal não ocorreu; se isto se deu 
foi apenas superficialmente, como uma exceção. 

A sociedade agrária se organizava em duas classes sociais 
distintas: de um lado, os latifundiários na classe dominante; 
do outro, os escravos, que nao usufruiram dos frutos da terra. 

As demais categorias não passavam de "apêndice de sustentação" 
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dos interesses daquela primeira (Silva, l980:l6)(l). 
Com o fim da escravidão, ex-escravos e demais trabalhado- 

res nao se integravam totalmente ao sistema produtivo que se 
desenvolvia. Passavam, então, a utilizar coletivamente a terra 
(Quilombos etc.), sobretudo nas franjas da Amazônia. Faziam O 
mesmo também nos momentos em que, enquanto mão-de-obra, pouco 
interesse tinham ao capital, como nos periodos de entressafra. 

Nas áreas de imigração alemã e italiana do sul do país em- 
bora tenham também se desenvolvido numa estrutura de pequenapro 
priedade, as áreas comunais não ocorreram. Isto porque os lotes 
adquiridos pelos imigrantes já eram preestabelecidos e a pro- 
priedade já subordinada aos imperativos da Lei de Terras de 
l850. 

Surge uma questão: se em Portugal as terras comuns se Cons 
tituíram numa instituição generalizada, por que no Brasil elas 
apareceram como uma exceção? O modo como se desenvolveu a eco- 
nomia brasileira, responde, conforme nos evidencia Rangel(l98l: 
5-34) ao tratar da "História da Dualidade Brasileira"(2): 

Ora, o edifício do nosso feudalismo começou a cons- tituir-se, a exemplo dos reinos godos da Europa me- dieval, pela afirmação da nua propriedade, mais di- ferentemente do acontecido com aqueles reinos, os andares inferiores do anfiteatro enfitêutico, cris- talizadores do principio "nulle terre sens seigneurfl tardaram muito a levantar-se, sendo substituídos por institutos representativos de outros modos de produ- ção. Dai resulta que o feudalismo surgido no Brasil, a partir do Tratado de Tordesilhas, passou a ter, e não em caráter temporário um conteúdo não feudal. Em suma, entre os donatários (e não apenas os titu- lares das capitanias hereditárias) e o rei, estabele ciam-se relações de caráter insofismavelmente feu- dal: relações de suserania e vassalagem, ao passo que entre o donatário-vassalo e a população do feu- do, a ele subordinada, estabeleciam-se relações tí- picas de outros modos-mais primitivos - de produção, refletindo o estágio ai alcançado de desenvolvimento das forças produtivas. 

Portanto, a economia brasileira desenvolveu-se num primei- 
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ro momento sobre uma dualidade básica, cujo pólo interno da mes 
ma possuía uma face interna: o escravismo, e uma face externa 
basicamente feudal. 

Essa dualidade ocorria também em termos jurídicos: a rela- 
ção senhor-escravo sucedia-se sob o Direito Romano, em que o 
senhor era proprietário privado do escravo; enquanto que a re- 
lação do senhor de escravos com a coroa possui natureza jurídi- 
ca-feudal, seguindo a premissa "all land is King's land", isto 
é, toda terra pertence ao rei. Isto significava que o rei de 
Portugal só se interessava em ceder terras caso houvesse a sua 
ocupação efetiva. O que gerava um enorme estoque de terras por 
ocupar, as chamadas terras devolutas. 

Mesmo que a economia brasileira passasse a se desenvolver 
sob uma forma não-feudal (escravista), a propriedade da terra 
continuava caracteristicamente feudal. Por conseguinte, seguia 
as leis gerais de seu uso e posse. 

Como no contexto não feudal (escravista) o que mais conta- 
va não era a terra, mas o monopólio do trabalhador, este não 
deveria ter acesso ao bem abundante (terras), tendo-se como re- 
sultado a ausëncia de terras de uso comum. Sendo assim, alguns 
dos constituintes feudais, relacionados ã utilização da terra, 
a ui não se desenvolviam. Foi o caso das "terras de uso comum" I 

que só se apresentaram no Brasil, em toda sua plenitude, na fa- 
chada atlãntica catarinense, dominio da pequena produção aço- 
riana, área onde o modo de produção e economia dominante não 
foi o escravista. 

A partir de meados do século XIX, a massa de escravos, de 
"libertos", de trabalhadores livres e semi livres, em número 
crescente, convertiam-se gradualmente em: "servos de gleba", ou 
"colonos" e "agregados"(3). Para o nascente latifúndio feudal
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que se delineava no país a transformação dos agregados em pro- 
prietários poderia significar independência, isto é, poderia 
tornã-los pequenos produtores livres. 

A lei de 18 de setembro de l85O (Lei de Terras) veio impe- 
dir, ou dificultar a apropriação da terra. O Estado jogou assim 
em favor das relações feudais emergentes no campo. As terras 
"devolutas" tiveram, a partir de então, seu acesso dificultado, 
ou regulado pela referida lei. As terras comunais continuaram 
existindo, mas foram pouco a pouco mudando seu conteúdo, ques- 
tão que se discutirá com maior clareza em capitulo posterior. 

Embora não se caracterizasse como propicia, a ãexistência 
de terras de uso comum, em muitas partes do Brasil, acabou oco; 
rendo de uma ou de outra forma. 

Genericamente, as terras comunais recebem a designação 
jurídica de "compãscuo“, que significa "a utilização em comum 
de pradarias, campos ou terrenos de qualquer espécie para pas- 
tagem com gado pertencente a proprietãrios diversos"(4). Segun- 

. 5 do Gevaerd Filho (l987:l8-9)( ): 

A servidão de compãscuo é pois, recíproca, condomi- nial, indivisivel, perpetua, inalienãvel e passível de ter a sua existência declarada por meio de ação confessória. Os compastores, ademais, podem intentar açao possessoria em defesa do exercicio de sua ser- vidao, inclusive entre si. 

Uma interessante forma de compãscuo é o "faxinal", cuja 
bibliografia a respeito é bem mais numerosa que a referente às 

p 
terras de uso comum da fachada atlãntica catarinense. Faz-se 
referência na verdade, aos "faxinais“ do centro sul do Paraná, 
discutidos por Man Yu Chang, J.F. Gevaerd Filho, F.A. Gubert 
Filho, entre outros. 

Segundo Chang (l985:3) o “faxinal" significa popularmente 
"mato grosso" - mato muito mais denso, quando comparado com as 

ä'§iBøüV›FPe1¶|::'.:r::~r:›‹mva:1›LnÁéz¬‹››››¡¡.››¬.»à¡=›.¡ ›%'^" """" '“*“*°" “*^'"--›



, 

~x
1 

.zÍ%Í.

' 

mm» 
›§*'› _' 

‹¡ , z 

"¡'.' E `! 

zm 
ç 

‹› flifi 
f¿;.,‹' 

`1

` 

pg 
z;R,'¬ ;¡‹ 

Êíšâ - 

fui 
¡

` 

§{._ "¡
1 

\%, t 

ÍÊF
, 

Ema. 
Í 

i *“**= 
. ‹.z x, 

"“f\ 
1; 

i f
, 

äfíãšà “ 

“fif ' 1... \ 

fmww 
ífã* 1 

.‹›, 
* 

af ufl; | 

mm: 
Ágil ` 

.fm 4

, Ê? f,~~ « 
¬ 

A
1 

.¡'¬:4Í 
._ -_,-,¿ 

;_ 

K 
*š 

EZ*
" 

mb? my E ¬ 

\~.¡=_

I 

f*'¡`
' 

z .z
_ 

;\ «W 
fz_:' 
-rz1~<: 

tm jar: :I 

N-q ., 

.=~ - 1 _ 

g~Í*š1f§,¬ 
;*'*ë ¬ 

«Ê ~'‹§s a 

.ia
_ 

¬ ‹ F'-,I 

ÍÉÂ 

_:_{`1§í-É » 

Êäz 5%' H 
,.¬,' 1 ,' 

«I 

¿;'_‹z 

iëff: 
-W* 

,, 

ãmfi 
1 

^ 

pg _ 

,_ “¿_¡zVz 

z:§,,¡ 
z'\1z 

ii* 
'-¬ ' _. 
É C * 

À: 

=.»..¿
Í 

.gi 
f 

'l 

í"~ 
., 

" 3'-. Ã fm mm 
mw 
,'-1

, 

fg

H .` “_\'- 

~..à , 
=' 

fil
Ã 

Éwüíšâ 
'V «xl 

ÍÍ1*
I 

Á -
¡ 

.z ~z.›
. 

ÊÊL ~ 

jà v-' W'
, 3,3 

fz , 

, Y 

~.;- 
›é_;'¡ i 

JÊÍ ` 

cr, ,Z 
_¡ 

›' 
‹=â~,=. 

,I 

wflz
\ 

'mv 
-gl 

Éfliêyê:-ÍÍ,›z ¢ - . ' “' 

72 

matas mais ralas ou os campos, enquanto que etimologicamentesig 
nifica "mato-ralo" com vegetação variegada ou braço do campo 
com árvores esguias que penetra as matas. É naquela definição 
de mato mais denso, conforme a autora, que houve a utilização 

. 6 z .
_ 

na forma de "criadouros comuns"( ). Segundo sua analise faxinal 
significa(7): 

Uma forma particular do aproveitamento desta mata conjugada às áreas circunvizinhas, cuja pecularidade se assenta sobre o uso comum das terras de faxinal para a criação extensiva e para o extrativismo da erva-mate. Convém lembrar que apenas o uso da terra ë comum, pois a propriedade continua sendo privada. Assim, ë possível afirmar que o sistema faxinal se assenta sobre o seguinte tripé: 
l. criação extensiva de animais em áreas comuns; 2. extração de erva-mate e secundariamente de madei- ra, também dentro do criadouro comum; 3. policultura alimentar nas terras de planta circun vizinhas. 

Tomando como base o mapa fitogeográfico do Estado do Para~ 
ná e o histórico das formações econômicas das macro-regiões do 
referido Estado, Chang evidencia como os faxinais se distribuem 
no território paranaense (Fig. n? 5). Nos mostra ainda Chang, 
como os faxinais se dispõem fisicamente (Fig. nÇ 6). 
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FIGURA N9 5 - Região dos campos limpos e das matas no Centro 
Sul Paranaense
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FIGURA N? 6 - Esquema da disposição fisica do sistema faxinal 
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a) Um Histórico dos Faxinais 

O costume de criar gado "a solta" ocorria, segundo Chang 
(l985:lO), já nos séculos XVIII e XIX por parte dos criadores. 
Também os caboclos das matas mistas do centro-sul do Paranã O 
faziam. A medida que decaiu a pecuária e ascendeu a exploração 
do mate, houve a interiorização para as matas mistas, que atra- 
iu inclusive os agregados das fazendas de gado, que se tornaram 
coletores de erva-mate. 

Com o advento do século XX, chegaram também ã região dos 
faxinais, imigrantes de origem européia (alemães, italianos,es- 
lavos), que além de se integrarem ã atividade ervateira, passa- 
ram também a trabalhar a terra. "A partir desse período, as la- 
vouras passavam a ser abertas e as criações fechadas, porém em 
grandes extensões formando os criadouros comuns, mantendo-se o 

. . "(8) sistema extensivo . 

Esse cercamento dos criadouros comuns não ocorreu indivi- 
dualmente, mas de forma coletiva, criando-se o gado em conjunto 

A resposta a isso está, no entender de Chang, na conjuga- 
çao de 3 diferentes fatos(9): 

Em primeiro lugar, havia necessidade de se preservar extensos ervais nativos contínuos, devido ã impor- 
tãncia econômica do mate na época. Ao mesmo tempo, a área reservada poderia ser aproveitada também para 
a criação de animais no sistema extensivo. Entretan- 
to, nesse sistema são necessãrias áreas extensas de pasto devido a sua qualidade inferior e de ocorrên- cia de cursos d'ãgua naturais. 
Em segundo lugar, cercar o criadouro no seu períme- 
tro significa uma economia de cerca muito grande em comparação com a somatória das cercas individuais. 
E em terceiro lugar, a formação dos criadouros co- muns era uma forma de cativar a mão-de-obra agrega- 
da e mante-la próxima e disponivel para as safras de erva. 

Esta última questão fundamenta-se no fato da produção de 
mate ser sazonal. Desse modo, é necessário que a população lo- 
cal sobreviva no período de zntressafra» Logo, segundo defende
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a autora, "a criação doméstica dentro dos criadouros comuns ê 
parte desta estratégia de subsistência dos agregados e dos pe- 
quenos produtores"(lO) 

â. 
-

. fs'*'¡' z 

íší 

:fã 
Xi'

I 

Mi 
7 - 

ui mw 

Êää 1-=:»x 

« «_ __ 
šiífi s 
..,_w -.r 
=¬ 

' ‹ â 4 

êää 
'SFIIÂÊ

` 

wm¬ 
šäw 
«wfl 
ímfi 
4 

w '51 

Í-'vi-:~ 

gäáfš W-_ 
¬, 4.

, 

Êfçlú 
*.¿.::1 =. Ma 

. u 
› ..,. . 

àiâšf .Í 
}^ V '~ 

_ , r 

M.. _, 

'_1_gÂ@'_›z 
` V .r 

=Í3;i§`à 
¿.,.¡.. .. 

‹šÊ$Ê‹ ' 

wi" 
\¡ P 

\ \ 

wfi} 
aiii! 
wm~ 
âv 

~.'“f:_f É 

:\Í,, 
~ 

T4 

Por tudo isso, se configura a hipótese de que os "faxi- 
nais", como outras formas de uso comum da terra que ocorreram 
no Brasil, não se constituem em áreas comunais em toda sua es- 
sência. Afinal, não parecem ter um desenvolvimento histórico-es 
pacial continuo e/ou amplamente integrado á pequena produção mer 
cantil ou a qualquer outro modo de produção secundário. Ocorria 
(ou ainda ocorre), em dados momentos ou lugares, muito mais co- 
mo resultado de interesses externos, como ê o caso do próprio 
"faxinal", importante para o_pequeno proprietário, talvez mais 

~ ao interesse da exploração ervateira. A medida que os faxinais 
= tornavam-se interessantes para outro forma de uso, iniciava-se 

‹ uma tendência generalizada á apropriação inclusive pelo pró- 
_ prio Estado, atravês por exemplo, de incentivos fiscais, que 

abriram as portas, entre outras coisas, á formação de grandes 
reflorestamentos (Chang, l985:22). 
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b) Diferentes Enfoques do Uso dos Faxinais 
,='¬ 

5, JL' c u mi 
zši 

.q VÊ. 

_ ;.< 

‹‹ 
¡: 

,1 
.HI 

. .lê ä

m
4 
.à 

~ ‹ 

_ zzí 
* 

.‹ 
'. 1, 

r 
3. 

.~\¬_ 

-_ \›.
i 

..

. 

V 
`›

« 

sé if* 

¡'_ .:‹ 

,Jr 

.i;.« 1 há 

fz. rf, 

šä 
¡

Y 

9 .1. 

Segundo Gubert Filho (l987:35) "o faxinal ê complexo his- 
tórico-geográfico, sócio-cultural, econômico-politico e sobretu 
do humano-natural". Sendo assim, ele poderá ser visto sob dife- 
rentes aspectos(ll): 

- ecologicamente: como uma das ultimas r 
MU 

eservas florestais 
contínuas, alteradas pelo pastoreio e pelas atividades extra- 
tivas vegetais; 

- economicamente: equivale a área de atividade extrativa 
madeira e ervateira aliada ao pastoreio extensivo, considerado 
anti-econômico pelos interesses econômicos atuais; 
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_ ãogialmentez representa, segundo o próprio Gubert Filho 
-r ^ . z "uma interessantissima experiencia no campo sociologo", concor- 

¿andQ com Horácio Martins de Carvalho, que em seu trabalho so- 

bre o "faxinal do Rio do Couro", afirma ser o faxinal "uma ex- 

periência auto-gestionária no uso comum da terra". Já sobre a 

ótica do capital, o faxinal ë interpretado "como resultado da 

interaçao entre a abundancia de meios de produçao-terra e mao- 

de_Qbra - e a escassez de capital e portanto de bens de produ 
,zé 

Çaou _ 

_ politicamente: o faxinal foi sempre encarado como uma 

reserva: madeira (serradores), mao-de-obra (empresarios), re-
i 

serva ecológica (conservacionistas) e inclusive votos (politi- 

cos). 

Essa "experiencia autogestionária socialista" do faxinal, 

diz Gubert (l937)(l2)= 

... esboçou-se por pura contingencia economica, imis 
cuida na trama capitalista do seculo. O costume de 
se criar comunitariamente os animais constitui fatoI inedito na historia deste pais, caracterizado por 
ciclos económicos e pela utilização da classe domi- 
nada pela classe dominante no processo de geração de 
riquezas e acumulação de capital. 

Entre alguns exemplos de faxinais que ocorrem no Paraná 

citamos: o faxinal da Barra dos Andrades (Municipio de Rebou- 

ças) e localidades vizinhas (Conceicao e Marmeleiro) desenvol- 

vido por Gubert Filho (l987:34-5); cerca de 30 alqueires no mu- 

nicípio de Prudentópolis, em que há uma ação jurídica do Sindi- 

Cato dos Trabalhadores Rurais deste Municipio, contrária ao 

fechamento do referido faxinal, já utilizado "a mais de 100 

anos", conforme Gevaerd Filho (l986)(l3); entre outros. 

Destarte as importantes colocações de Gubert Filho acerca 

505 "faxinais", acima esboçadas,nao se referem a um caso a par- 

te. Afinal, o uso comum da terra ocorreu (e ainda ocorre) em ou 

_. _ ... ...¬...._-»...-.. _. .. .
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tras regiões, principalmente no litoral catarinense, de povoa- 
mento vicentista e açoriano, e, não integrado ao processo de 
"geração de riquezas e acumulação de capital" mas, inserido den 
tro do prõprio modo de produção regional - a pequena produção 
mercantil. 

c) Outras Formas de Uso de Terras Comunais no Brasil 

Alem dos faxinais e do litoral açoriano catarinense outras 
formas de uso comum da terra também aconteceram no Brasil. Ge- 
vaerd Filho considera as diversidades regionais que as terrasóh 
uso comum e suas diferentes nomeações assumem, conforme suas 
especificidades: terras de santo, terras de preto, terras de 
índio, fundos de pasto, babaçuais etc.(l4): 

Terras de Índios: dominios pertencentes a remanescen tes de grupos indígenas geralmente doados pelo Esta- do em meados do século passado, por prestação de serviços tais grupos indígenas sofreram um acelerado processo de acamponesamento, isto é, de destribali- zação e de perda de identidade (15). 
Terras de Negro: 
a) Os dominios doados ou entregues, com ou sem for- malização juridica, às familias de ex-escravosfinm nelas permanecem sem proceder a partilha e sem deles se apoderar individualmente; 
b) Os domínios ou extensões correspondentes aos QUI- LOMBOS, que permanecem em isolamento relativo,man tendo regras de direito consuetudinãrio de apro- priação comum dos recursos. 
_Terras de Santo: extensos domínios da Igreja ou de ãnÊigas_Õrdenš~Religiosas que foram abandonados ou entregues, em fins do século XVIII e inicio do sécu- 
lo XIX, ã familias de pequenos produtores rurais que ai viviam, prevalecendo a forma de ocupação comunal 
e o usufruto. 
'Fundo de Pasto ou Pastagens Comunais: 
a) Extensões não cercadas de grandes propriedadester ritoriais cujos detendores mantém seus zrebanhos soltos e usufruindo de pastagens e aguadas de uso comum gerando, em muitos casos, direito consuetu- dinãrio; 
b) Extensões de Terras de Marinhas que circundam ã- reas de pastos naturais. Não são cercados e todos podem usufruilos. 
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nios de usufruto comum não pertencente individual- mente a nenhum grupo familiar, essenciais para so- brevivencia dessas populaçoes. 

Também, no litoral nordestino, o uso comunal se efetivou. 
çšäš Isto e percebido no trabalho de Machado (l989) acerca do CIÍQS- 
šäš. ,. 
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cimento urbano de Aracaju, em nota ã parte ã página l58(l6): 

Para as pessoas que residiam em certas localidades ao sul de Aracaju, houve durante muito tempo (segun- do testemunhas e depoimentos) uma espécie de "uso cg munal da terra" naquelas redondezas, marcadas pela solidariedade entre vizinhanças. Estas formas de or- ganização social não são típicas das áreas litorã- 
neas, onde a apropriação da terra se caracterizoucom bastante evidência, por grandes propriedades mono- cultoras ou criadoras. É possivel atribuir a este fato localizado como um vestígio de influência cul- Unxú colonial, de enclaves, entre grandes proprieda- des e que, com o passar do tempo existiam vinculadas com outras formas dominantes, de interesses comer- ciais para outros, como a atividade de coco-da-baia.' 

O desaparecimento de tal uso da terra deu-se através de 
cercamento, por interesse diversos, principalmente devido ao 
processo de urbanização de Aracaju. O interessante aqui ë que 
os pequenos produtores trabalhavam como colhedores ("tiradoresU 
de coco para aqueles que eram considerados os proprietários dos 
cocais. Como a safra do axn não se realizava o ano todo, o que 
fazer com a mão-de-obra no período restante? A existência de 
alguma área comunal mostrou-se como uma solução. 

Aproveitando-se as palavras de Pontes de Miranda, os casos 
até então expostos, inclusive os faxinais, mostram-se como "res 
quicios de uma instituição que existiu". Constituem-se em áreas 
comunais que ocorreram no interior ou junto à grande proprieda- 
de, a qual, se subordinam. 

Por outro lado, mesmo nas áreas em que a estrutura agrá- 
ria da pequena produção era característica, o uso comunal da 
terra não se sucedeu plenamente. Nas áreas de imigração alemã e
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italiana do sul, a pequena propriedade desenvolveu-se em colo- 
nias, cujos lotes, com delimitação preestabelecida, ocuparam as 
melhores áreas dos vales (Itajaí, Sinos etc.). Além do que,tais 
colonias ocupavam terras consideradas devolutas e subordinadas 
â Lei de Terras. 

Entrementes, entre a pequena produção açoriana do litoral 
sul brasileiro, não só a propriedade privada era vinculada ã 
própria estrutura agrária como tambem a utilizaçao das áreas co 
munais, as quais se caracterizaram como sendo um verdadeiro fun 
do de quintal da comunidade. 

Diversos documentos mostram que desde o século XVIII havia 
terras de uso comum na área açoriana do litoral catarinense. 

Mesmo antes da chegada do elemento açoriano, os vicentis- 
tas já praticavam tal uso da terra. 

Não obstante, a distância histórica dos documentos que tra 
tavam do assunto deixam uma duvida: se a utilizaçao comunal de 
campos e matas era costumeiramente realizado entre o povoamen- 
to anterior aos açorianos ou ocorria esporadicamente. 

Esporadicamente ou nao, já em 1720 o Provimento nç 38 do 
Ouvidor e Desembargador Rafael Pires Pardinho, datado de 27 de 
janeiro daquele ano, destinava áreas de logradouro público no 
municipio de Laguna(l7), enquanto que a Provisão Régia de 5 de 
abril de 1728 decretava o Campo de Araçatuba como "campo logra- 
douro público e pastagem dos gados dos moradores da Ilha de 
Santa Catarina"(l8). 

2. ëlguns Casos de Terras Comunais em Santa Catarina 

Muito embora a discussao maior seja a existencia e utiliza 
ção das terras comunais da Ilha de Santa Catarina, parece impor 
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tante observar-se também como se desenvolveu esta questão em 

nível mais amplo, incluindo-se o estado de forma abrangente. 

Alguns documentos que tratam do uso comum de campos e ma- 

tas em Santa Catarina já datam do início do século XVII, portan 

to, ainda ã época vicentista, bem antes da chegada da migração 

açoriana ao litoral e Ilha de Santa Catarina(l9). 

No entanto, ë dificil afirmar-se se a essa época a utiliza 

ção de áreas comunais era generalizado por todo o litoral da 

Capitania de Santa Catarina. Se assim o era, confirma-se o fato 

de que os vicentistas também tinham tal costume mas, se ocorre- 

ra em apenas alguns pontos, há possibilidade que tenham sido 

descendentes açorianos que tivessem esta prática pois é bem pos 

sível que alguns pequenos grupos já tivessem vindo para cã an- 

tes da imigração de I748, como curiosamente especifica o ofício 

da Câmara Municipal do Desterro de l0 de outubro de l850, diri- 

gido ao Presidente da Provincia João José Coutinho, que em dado 

trecho diz(2O): 

... A Ilha de Santa Catharina recebendo casais aço 
rianos, primeiros povoadores por que se repartiram 
terras no anno de 1692, ainda até muito depois tive- 
ram antigos governadores de preencher dactas e ou- 
tros colonos, distribuindo-as e passando titulos aos 
agraciados, e n'estas circunstancias é mui natural 
que exista no Arquivo alguma coisa, documento ou a- 
cordão a esse respeito. As terras qxêhoje se chamão 
logradouros publicos, são sem duvida, sobras destas 
dactas que se repartiram... 

O fato dos vicentistas já se utilizarem de terras comuns 

mostra-se como o mais apropriado, pois descendentes portugue- 

ses que eram, poderiam ter vindo da região de Trás-os-Montes ou 

Beira-Baixa, lugares onde também existiam terras de uso comum. 

Além do mais, se realmente chegaram açorianos ã Ilha já no sé- 

culo XVII, não teria sido em numero elevado, ao ponto de tomar 

praticamente todas as terras, ficando apenas "sobras", que fu-
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turamente serviriam como logradouros públicos. Veja-se que al- 

guns dos campos comunais possuíam extensões consideráveis, ca- 

sos dos Campos de Araçatuba e das terras comuns de Canasvieiras 

(Norte da Ilha de Santa Catarina). Entretanto, os documentos 

históricos concernentes à questão muito raramente tratam sobre 

o uso de áreas comunais no litoral e região de São Francisco, 

localidade tipicamente vicentista, onde o povoamento açoria- 

no pouco alcançou. 
De São Francisco para o sul foi comum a presença de áreas 

comunais. Estas variavam no tamanho, na forma, na característi- 

ca fisico-geogrãfica e na utilização pelos habitantes das comu- 

nidades locais ou vizinhas. Além dessas áreas comunais de uso 

local, outros três diferentes tipos de utilização de terras co- 

munais far-se-ão presentes: os "campos de descanso e engorda¶ 

os "campos estivais", e mais recentemente os "campos de uso cog 

perativo", os quais são resultantes da transformação de antigas 

áreas comuns de uso local em cooperativa de uso público como 

forma de manter o uso comum(2l). A lista a seguir, mostra de 

forma generalizada, os campos ou áreas de uso comum que exis- 

tiram em Santa Catarina (exceto Ilha de Santa Catarina). Se- 

gue-se ã ela, a Fig. n? 7 referente ã distribuição espacial das 

referidas áreas comunais. 

LISTA DAS TERRAS DE USO COMUM QUE EXISTIRAM (OU AINDA 

EXISTEM) EM SANTA CATARINA (Exceto Ilha de Santa Cata 

rina) 

AREA COMUNAL LOCALIDADE FONTE 

CAMPO D'ARAÇATUBA Mun. Palhoça Of. Cam.Mun. Desterro(6-T4B39L 
Of.Cam.Mun.S.Jose(13-8-l842), 
Prov.Reg.(24-3-l728), Rel.J. 
Rib- (1789), Paiva, Boiteux, 
Ex-Usuarios, Usuários.
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CAMPO DA BOA 
VISTA 
CAMPESTRE DE 
SANTO ANTO- 
NIO 
CAMPINA 

CAMPO DA BAR 
RA 
CAMPO DE FORA 

CAMPO DOS 
FRANCISCANOS 
,,.« 

CAMPO DO 
GOVERNADOR 

CAMPO DO 
INEERNINHO 
CAMPO DO NORTE 
CAMPO DA ROSA 
CORRÊA 
CAMPO D'UNA 

CAMPO DA 
PIRITUBA 
PASTO DO GADO 
VARGEM DO TI- 
JUQUINHAS 
VILLA DE POR- 
TO BELO 
MORRETES 
TIJUCAS GRAN 
DES 
TABULEIRO DA 
BARRA VELHA 
BARRA DO RIO 
CUBATAO 
CAMPO DO MAGA 
LHÃES - 

CAMPOS REAES 
RIBANCEIRAS 
CERTÕES DE 
SANTIAGO _ 

MORROTES 
PAROBE 

- . .......-«.¬v›w‹«~›~..‹-.v. _. 

Serra da Boa 
Vista 
Laguna 

Sao Jose 

Laguna 

Laguna 

Laguna 
Serra da Boa 
Vista/Serra 
do Tabuleiro 

Tijucas 
Tijucas 

Sao Jose 
Garopaba 

Tubarão 
São José 

Porto Belo 

Tijucas 
Tijucas 

Barra Velha 

Palhoça 

Laguna 

Tijucas 
Araranguá 
Laguna 

Laguna 
Laguna 

83 

Paiva, Boiteux, Ex-usuarios. 

Paiva, Boiteux 

Of.Cam.Mun.S.Josë(l7-2-1860), 
Paiva, Boiteux. 
Of.Cam.Mun.Laguna(26-3-1844), 
Paiva, Boiteux. 
Boiteux, Of.Cam.Mun. Laguna 
(23-l-l853). 

Boiteux 

Boiteux 

Boiteux 
Boiteux 

Boiteux 
Of.Cam.Mun. Laguna (26-3-l844) 
Boiteux 

Boiteux, Ex-usuários 
Boiteux, Ex-usuários 
Of.Cam.Mun. Sao Miguel 
(8-ll-1833) 
Of.Cam.Mun. P.Belo(l7-12-1835) 

Of.Cam.Mun.S.Miguel(2-ll-1846) 
Of.Cam.Mun.S.Miguel(2-ll-1846) 

Of.Cam.Mun. S. Francisco 
(21-10-1848) 
Of.Cam.Mun. S.José (15-3-1853) 

Of.Cam.Mun. Laguna(23~l-1853) 

Of.Cam.Mun.Tijucas (27-11-1880) 
Of.Cam Mun. Laguna (15-9-1869) 
Of.Cam.Mun. Laguna (26-10-1869) 

Of.Cam.Mun. Laguna (26-lO-l869) 
Of.Cam.Mun. Laguna (26~lO-1869)
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ÃGUAS QUENTES 
DO NORTE 

SANTA ISABEL 
NAVALHAS 
LAGES 
GUARDA DO EM- 
BAÚ 
PASTO DO GADO 
CAMPOS VERDES 
(ex-CARNIÇA) 
ARROIO DO SIL- 
VA 

CAMPO DA MA- 
DRE (Ou 
EIRA) 
CAMPO DO AR- 
TUR 
CAMPO ALTO 

CAMPO DO TA- 
BULEIRO 
CAMPO DA BA- 
RACATINGA 

Abreviações: 

Alê do Rio 
Forquilhas 
S. José 
Stë Izabel 
Taquaras 
Lages 
Guarda do 
Embaú 
Tubarao 
Laguna 

Arroio do 
Silva Ara- 
ranguá 
Tubarao-La- 
guna 

Serra do Ta 
buleiro 
Serra do Ta 
buleiro 
Serra do Ta 
buleiro 
Serra do Ta 
buleiro 
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Of.Cam.Mun. S.José (2l~2-1870) 
Of.Cam.Mun. S.José (10-l-1873) 
Of.Cam.Mun. S.José (l8~3~l883) 
Of.Cam-Mun. Lages (16-2-l885) 
Of.Cam.Mun. S.José (20-8-l887) 

Ex-usuarios 
Proc.Ger.Est. (1975), 'Ex- 
usuários. 
Ex-usuários 

Coop.Usuar.Camp.Publ., Ex~usuá- 
rios, usuarios. 

Ex-usuários, usuários 

Ex-usuários, usuários 

Ex-usuários, usuários 

Ex~usuários, usuários 

Of.Cam.Mun. (vários) - Oficio da Câmara Municipal (de vários mu nicipios), dirigidos ao Presidente da Província. 
P R `

C rov. eg. - Provisao Régia 
Rel.J. Ribeiro - Relatório do Governo João M.A. Ribeiro, do anoL de 1738. 
Coop. Usuar. Camp.øPubl. - Cooperativa dos usuários dos Campos Publicos ‹cooPERcAMPo› - Tubarão - sc. 
Proc.Ger. Est. - Procuradoria Geral do Estado. 
Boiteux - Lucas A. Boiteux 
Paiva - Arcipreste J.G. d'Oliveira Paiva. 

Obs.: As datas entre parênteses refere-se à lê vez em que é ci- tada. 
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SANTA CATARINA - TERRAs DE uso comum 
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(1) GEOGRAFÇAMENTE LOCALIZADA EM AREA DE EXTENSAS PASTAGENS NATURAIS 
DE CRIAÇAO EXTENSIVA DE GADO, AS TERRAS COMUIG DE USO LOCAL JUNTO 
A COMUNIDADE DE LAGES, CL.AR_AN_IENTE CITADAS EM DOCUMENTO DE 1885» 
MOSTRA-SE COMO UMA EXCESSAO A PARTE, QUE CARECE DE UM ESTUDO 
MAIS APROFUNDADO . 

(2) o'cAMPo DA mADRE,,ou cAMpo DA EIRA ,No sun. Do EsTADo, Fon 
uTu.|zADo DEsDE sEcu1_os ANTER|oREs Po_R HABITANTES vlzmflos Ao 
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MEN TOS ATUAIS, E INFORMAÇOES EMPIRICAS. 

DES. PAULO REIS
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2.1. As Areas Comunaismde Uso Local 

A estrutura agrária predominante na fachada litoranea de 

Santa Catarina era a pequena propriedade. No entanto, os ha- 

bitats rurais que a princípio deveriam "ser localizados em lu- 

gares apropriados ã fundação de novas povoações (igreja, praça 

quadrada e ruas)" não se concretizou. Na análise de Mamigonian 

(l959:l9), isto ocorreu porque tal habitat(22): 

... mostrou-se irracional, de tal modo que nao foi 
senão aplicado no início, sendo as novas casas cons- 
truídas nas parcelas individuais, adaptando-se por- 
tanto o habitat ã agricultura em campos fechados,com 
pridos e perpendiculares aos caminhos dispostos ao 
longo do litoral ou dos vales. 

Como conseqüência de tal questão temos: 
19) uma diferenciação entre o habitat rural que fora pro- 

posto, com o que realmente se realizará na prática; 
29) na estrutura de lotes compridos e perpendiculares, o 

processo de divisao da terra (herança), ocasiona sobre-parcela- 
mento ainda maior da mesma e conseqüente empobrecimento do pe- 

queno produtor, questao ja discutida anteriormente. 
Fora dessas propriedades individuais havia terras sem do- 

no, que eram comunalmente utilizadas pelo pequeno produtor, 

seja aproveitando a pastagem para criação de gado, seja reti- 

rando lenha, seja usando-as como área de plantação. Um esboço 

de como se caracterizava espacialmente as áreas comunais é de- 

monstrado na Figura n? 8 na próxima página. 

A utilizaçao de uma area comunal ocorria por proprietários 

de uma ou mais comunidade circunvizinha. Percebe-se, pelo es- 

quema exposto, que as propriedades faziam fundos aos campos co- 

munais. Os limites, neste caso, eram geralmente indefinidos,náo 

se sabendo com certeza até onde iam as propriedades e onde co- 

meçava a área comum, fator que favoreceu, em muitos casos, ã 

¬.,. .;.J›ã;£2_'_2*.:.~_~z.:.'›: e‹‹.‹...«¡ ¡›_z.z›»-»‹..~. . .,.



É 
lí

Úw 
Ê 2 

ël 
äš

r 

ae:-x~:*:' 

‹‹ 

-Q 

-‹.‹

* 
Íz . 
'z-É 

iz ‹- 

Êíë, 
.Y z

É H 
V «-ÉU 

fio V 

.-' L
` 

W =\ 

Ê`: 

1.' 
fã; 

§¬w@$$§Ê§

|

É 
5. vz 

Êä 
, ...A 

`ê,:`. 

«ü 
.›_.ç_â¿ 

$fi 
*ffišW 

if* _ 

É-Ê 
.ãl 

Ezzêä 

ššígf 

1 . 

Ê .R2 ›› 

f:?= 

*Í 
:If .

z 

~› 

M* 
,x z
z 

zu 

vv 
~ 

. 

M A R 

šã 
^` l 

Qäiif' 

¡,. 
,. 

if, 
.

\ 

. f»', 

~_ ~.¡ 

xf, 

F.

\ 

2 Í

X 

Ui
z

I

› 

I'

s

E
4 

z .; 

1' 

.[2 
` “' 

_ › 'msunnuulw - ' ,-~ ‹-:› ai? "-»'“'! 5» '1 ~ 
' ‹". ›' ' 

. ›.~~- "-”' ›. - ~' › 

. 

“ 
. 

'~ --›.-vê-*Ê--›Y-fl'›rz‹à;-. H'=~=§~f~M.~'f^4::=^f:~fífi*L..›A 

'
› ¬ 

" “. 

8 7

\
\ 

apropriaçao privada por parte dos mais "espertos". No lado opos 
to ao terreno comunal, geralmente constituído por áreas eleva- 

das, considerava-se como limite das propriedades a encosta do 

morro - a "virada" ou "quebrada" como era conhecida. Todavia, 

tanto do lado oposto da encosta quanto na parte final das pro- 

priedades, a utilizaçao comunal da terra tambem ocorria, em es- 

pecial, com a retirada de lenha e madeira. 

FIGURA NÇ 8 - Esquema teórico de uma área de uso comum 
M*"""¶;' Í“W`7* '““""*” 
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Os campos comunais, sofreram desde cedo a cobiça e a ten- 

tativa de apropriaçao particular por parte de alquns, em espe- 

cial por aqueles mais fortes economicamente, como comerciantes 

ou altos funcionarios publicos ligados aos setores administra- 

tivos, tendo também ocorrido entre alguns pequenos produtores, 

empobrecidos ou nâo. 

Partindo-se do litoral norte do bstado, em direção ao sul, 

vê-se a presença de inumeros casos de campos comunais, citados
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claramente nos Ofícios das Câmaras Municipais dirigidos aos 
Presidentes da Capitania, e mais tarde, Provincia de Santa Ca- 
tarina (encontrados no Arquivo Público de Santa Catarina), ou 
por informações obtidas através de outros documentos, órgãos pá 
blicos ou pessoas. A Figura n? 6 aponta a distribuição espacial 
das terras-de uso comum sobre a fachada atlântica de Santa Ca» 
tarina. Não constam na mesma, todas as terras comuns que exis- 
tiram ou ainda existem, mesmo porque não foi possivel um levan~ 
tamento empírico por toda a região e nem a visita a todos os 
órgãos e instituições que tivessem dados e informações possi- 
veis a respeito. 

Na região de Barra Velha, no lugar denominado Tabuleiro 
da Barra Velha, a Câmara Municipal de São Francisco nega, em 
oficio de 2l de outubro de l848, a concessão de terras à Carlos 
Granos. Segundo a mesma Câmara, o presidente da Provincia manda 
ra "conservar a área para fundos dos moradores d'aquelle lugarfl 

A questão da utilização dos bens publicos vai ainda mais 
além: o próprio Código de Posturas daquela mesma Câmara Munici 
pal em seu artigo 38 dizia que "nenhum proprietário poderá usur 
par a servidão pública, tapando ou mudando ou mesmo estreitan- 
do a seu arbítrio as ruas, estradas, fontes ou rios; os que as- 
sim praticarem serão multados em lO$OOO reis e obrigados apõr 

"(23) tudo no mesmo estado em que estava . 

Mas, no litoral do Vale do Itajai, pouca menção ë feita em 
documentos antigos sobre a utilização de terras comunais em ter 
mos de criação de gado ou agricultura. Uma explicação possivel 
pode ser o fato de, nessa área, ter havido em média uma menor 
ocupaçao como decorrencia de uma maior quantidade de terras 
disponiveis, o que conseqüentemente teria gerado uma menor ocor 
rencia de conflitos.
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, As áreas de praias, consideradas de marinhas, eram comu- 
nalmente utilizadas, como salienta o ofício de 25 de outubro de 
1869, que evitou que José P. Liberato e Martins C. Xavier cer- 
cassem 23 braças de terrenos de marinha na rua do Comércio, na 
vila de Itajaí. O documento afirma que "nesses terrenos não 
existe edificação alguma nem benfeitorias, de qualquer natureza 
que poderao servir de base de reclamaçoes indenizatorias, tanto 
mais que ja tem a Camara a posse muito antiga de transito e lo- 

'ngradouro püblico"(24). 

Mas ä medida que se dirige para o Sul a presença de campos 
e áreas comunais.tornam-se constantes. Tijucas, Porto Belo e 
São Miguel são importantes exemplos de tal questão. 

A Camara Municipal de Tijucas, por exemplo, diz em seu 
, 

ofício de õ de abril de 18õ4(25>z 

l Compondo-se este município de Tres Povoações, em todas ellas existem terrenos reservados para logra- 
1 douro publico urbano e rural, cujas terrasz ainda não estão divididas em lotes, e nem esta Camara Mu- cipal sobre ellas exerce nenhuma administração... 

Ofício anterior, datado de 2 de novembro de 1846 comenta 
sobre duas dessas localidades: Tijucas Grandes e Morretes(26).

\ 

i 

Este ofício nega a obtençao destas localidades a Antonio Gon- 
_ 

çalves dos Santos Silva por serem "pertencentes ao logradouro 
. público... servindo á pobreza d'aquelles lugares, d'nellas cria 

rem seus animaes...". No entanto, em ofício de l8 de dezembro 
1 

de 1848 pedia a Camara ao Presidente da Província, que na loca- 
; lidade de Tijuêas Grandes fosse concedido a Manoel da Silva,pe~
i 

lo fato de ser pëbrë e não ter concessão alguma de terra, con- 
" tudo, "sem passar ao Suppš ou seus herdeiros o direito de pro- 

priedade, pagando a Camara um foro razoavel pelo numero de bra- 
' ças que ocupar". 
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teu cópia do Ofício da Comissão encarregada de desmanchar quais 
quer cercas que porventura se encontrassem nos ditos campos, a- 

Jã outro oficio, datado de 27 de novembro de l880, reme- 

lem de certidao do demarcador José Manoel d'Araujo Rouslindo 
- (27), Eis a copia 

Em cumprimento de que nos foi determinado em sessao 
da Camara Municipal no dia vinte do corrente passa- 
mos no lugar denominado Campos Reaes ao sul do rio 
Tijucas e hai acompanhado do Demarcador José Manoel 
d'Araujo Rouslindo e o Presidente da Câmara Eugenio 
Francisco de Souza Conceição e os cidadãos Paulo 
Lopes Fagundes, José Ignacio da Silveira e João dos 
Santos Bitancourt, procedeo-se demarcação dos cam- 
pos que servem de logradouro publico, principiando 
de Leste para Oeste, mediu-se duzentos e vinte tres 
metros na extrema do Norte e dahi seguindo-se pro- 
curou-se a extrema do Sul o lugar que nos parecia 
ter menos fundos, isto em frente de terrenos de Jo- 
sé Luis d'Araujo, onde tornamos a medir encontramos 
cento e sessenta e seis metros também ao mesmo ru- 
mo, em ambas as medições livramos toda a praia ten- 
do defrente os ditos Campos, calculadamente de 4 a 
5 Kms, assim mais procedeo-se a medição trinta e 
tres metros na margem do rio Tijucas que são consi- 
deradas marinhas, as quais se achao todas livres pa 
ra logradouro e tranze publico...i 

Porto Belo, varios documentos nos mostram também a exis 
tencia e utilizaçao de terras comunais, mesmo junto ã própria 

vila 

1834, em seu artigo nÇ 32, deixa claro que 
O Código de Posturas do município, de l9 de dezembro 

(28): 

Nos lugares do Municipio onde houver campos baldios, 
ou logradouros publicos, e que careção de tapumes, 
para vedar os prejuizos que os animaes possao fazer 
a lavoura, são obrigados todos os vizinhos do lugar, 
e mais pessoas que se possão utilizar, a -concorre- 
ranpara seu tapume, todas as vezes que se fizer mis 
ter; aquelas pessoas porem que por qualquer pretex- 
to se eximir d'ajudar a fazer algum tapume ou serca 
do de semelhante natureza, lhes ë proibido utili- 
zar-se dos mesmos sercados, e largar neles animal 
algum, e da mesma sorte ninguém podera utilizar-se 
em seu particular proveito das matas que houverem 
nos referidos campos cujas madeiras são reservadas 
para os mencionados tapumes. Os contraventores pa- 
garão pela primeira vez, e por cada animal, quatro 
mil reis, e pela segunda e mais vezes oito mil reis.
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Nos logares do Municipio porem em que os Povos não tenhao onde prover-se de lenhas senão nas matas dos logradouros publicos, e em que estejam nessa posse ser-lhes-há isso permittido, havendo Vigilancia por parte das Authoridades locaes para que não se des- truam inteiramente tais mattas, para que hajão sem- pre com que fazer os tapumes, e para que não se fa- cão nellas queimadas, ficando os infratores sujei- tos a multa a sima estabelecida. 

Ora, tais Posturas parecem ter tido pouca utilidade práti- 
ca, pois nem sempre, ou dificilmente eram cumpridas, fosse na 
área comunal da vila de Porto Belo, nos terrenos adjacentes ã 
freguesia de Sao Sebastião das Tijucas Grandes, ou em qualquer 
outro logradouro publico do municipio. A própria Câmara Munici- 
pal se apercebeu disso, porque além de ter remetido ao Presiden 
te da Provincia um ofício, em 4 de novembro de 1850, pedindo 
ao mesmo "que as authoridades executivas obriguem os intrusos 
a desocuparem os terrenos de que illegalmente se tem apossado, 
em prejuizo da servidão e beneficio público", envia outro, a l9 
de dezembro, juntamente com a cópia do artigo n? 32 daquele re- 
ferido Código de Posturas. Parte do problema, contudo, pode ser 
creditado a algumas colocações do próprio Código. Este ao exi- 
gir que aqueles que se utilizassem dos campos comuns, construis 
sem tapumes e cercas para evitar que o gado invadisse planta- 
goes proximas, pode ter favorecido a muitos que assim o fize- 
ram, que permanecessem com os tapumes indefinidamente e que com 
o tempo, se considerassem os "donos" das referidas áreas que 
utilizavam. 

Outra área importante, ao norte de Desterro (hoje Floriané 
polis) em que existiram terras comunais, foi o município de São 

_ 29 z ~ 
. . f . Miguel( ). Ja em l833, a Camara Municipal comenta, em oficio 

de 8 de novembro, sobre vários terrenos devolutos no municipio, 
especificando claramente que existe também "hum campo alagado 
nas Tijuquinhas que serve de logradouro publico onde os morado- 
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res que não tem pastos depositão s ~ z eus animaes, nao Sendo aque- š§¬ 4 
NE 
fëšê 
Q ¡ le campo próprio para cultura al ç guma, por ser muito alagado com 
tr 

É S . A a chuvas lerta ainda, em oficio de l3 d (30) e abril de l835 , para o fato de retiradas de lenha 
g estar havendo constantes

e 
1%;

' 

,z<;š. 

madeira para comércio neces '
` 

, sarios ao suprimento daquela vila e pede que as autoridades proíbam tais estragos. 
Outro caso ainda, embora não se especifique a área d nicípio onde se localizava, aparece no ofício dessa mesma Câma- Vra, datado de 17 de junho de l874, negando o requerimento de José Poente Ferreira sobre uns terr enos alagados e afirmandoque os mesmos eram há mais de lOO anos considerados de logradou- ro público(3l). Se isto se confirma, a utilização comunal dessa area já remontava ao século XVIII. 

Mas, se a utiliz " açao de terras comunais já remontava aos seculos anteriores, os conflitos sobre tais terras, se aprofun- 
, principalmente no século XX, não só devido a tentativas 

daram 
de apropriação, como da relação proprietários versus usuários, que pode ser constatado no artigo publicado no Jornal O Estado em 10 de novembro de 1931, a pedido de Bento Pedro da Costa so- bre umas terras na localidade de Ganchos(32): 

É lamentável o que se está dando em Ganchos. Lá nin- guém tem l * ` 
' ` o egitimo direito de fazer valer o que é seu. 

Individuos maus educados que náo gostam de trabalhar, tem victado '
` as minhas propriedades, estragando mi- nhas roças e mat os e roubando algumas frutas. Ja náo me refiro as crianças, cujos culpados são os paes que as deixam andar a revelia, mas sim a esses ho- mens indolentes, que, não querendo trabalhar com von tade, para ter de tudo indispensável a manutenção do lar, lançam mão do que ë alheio, como se fosse seu. Estão além disso a carregar lenha as carradas de mi- nha coivara, como se aquilo fosse mato sem dono. Tenho-os repreendido em vão. ,Peço, pois, que as autoridades locais acabem com se- melhante abuso. Isso não pode continuar assim (Gan- chos, lO.ll.3l)L 

Ora, isto mostra muito b em que o costume corrente de uti- 
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A Ilha de Santa Catarina foi outra importante área de ocor 
, rencia de terras de uso comum, havendo o quase exclusivo predo- 
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. . §¶ « minio dos campos comuns ou logradouros publicos, utilizados pe- ai Évfl " 
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los moradores que viviam junto ou próximo àqueles. Parte mais 
importante da pesquisa, desenvolver-se-á sobre tal região, no Epil 

âj , 
Capítulo IV, mais específico e aprofundamente. 

äú ' Quanto â área continental, próxima á referida ilha, as É? ' 

äyi. terras comunais também ocorreram. 
š§¡: Um exemplo disto foi a petição de vários cidadãos do muni- z`:ë=*\

1 
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5 cipio de Sao Jose, querendo a conservaçao de um logradouro pu- 
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hp blico que existia nos mangues das imediações da barra do Cuba- 
- (33) ~ ¿« tao A Camara Municipal confirma a usurpaçáo, que pretendia 

‹¡ 
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À I¿ fazer Manoel Antônio Paxeco, de um campestre e mangues de ser- äF C 
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I as 
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vidáo pública. Mas diz a mesma náo poder tomar providências al- .šfi 5 

I
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ÊL guma a respeito, pois tal área não faz parte dos bens do Conse- az (34) 
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Entre os lotes de P. Kuhl e Paulo Speck acha-se ain- da um pedaço de terras de 500_braças de frente com iguais pouco mais ou menos de fundos, cujas terras porem forão designadas pelo ex-Diretor Theodoro To- deschini para uma povoação futura e ficarão por isso sem proprietarios. Annos depois o Ilmç Sr. Gaspar Xavier Neves, n'este tempo diretor da Colonia There- sopolis permittia aos habitantes vizinhos a derrubar e plantar as ditas terras para criar um pasto grande para o serviço e uso publico, mas declarando n'esta occasiao que os plantadores nunca pudessem adquirir as ditas terras como suas... 

Também em Lages esta questão é percebida. O oficio de 16 
_ de fevereiro de l885, dirigido pela Cãmara Municipal ao Presi- 

dente da Provincia c f ' 
` ' 7 on ere uma otima visao da utilização 

É sabido que desde os fundamentos desta povoação fo- ram destinados pelo poder competente certa quantida- de de terrenos que formão o patrimônio do logar e serve de logradouro publico; e esse terreno circula a povoação e é desfrutado pelo povo, já nas tiradas de lenhas, já nas de madeiras para construcções, tam bém na manutenção de seus gados. Há bastante annos um individuo de nome Pacifico to- mou a si uma parte d'esses mesmos terrenos - dentro do perímetro do logradouro publico - e destrutou-o despoticamente.
E Mais tarde, um outro individuo de nome Leandro de tal, apossou-se d'esses mesmos terrenos, dizendo que os tinha comprado a Pacifico, sem que mostrasse es- critura alguma, ou qualquer outro documento E Lean- dro passou os mesmos terrenos ao poder de Americo Ribeiro Gomes, por uma escriptura particular na qual se continha a clausula de - não se responsabilizar pela boa ou mã venda que fazia - e portanto provando que também os obtivera por meios illegaes. - Por fallecimento de Americo passou esses terrenos ao poder de seus filhos que, por sua vez, e nas mesmas condições os transpassão a Jeremias José Ribeiro do Amaral, em poder de quem se acha hoje, e sem que hai houvesse qualquer benfeitoria feita por esses possui dores, e isto por mais de l6 annos. Esses terrenos que a população sempre desfructou quer antes d'aque- le primeiro occupante, quer durante a posse que alle garão os demais, e que não poderão nunca vedar 5 ingresso do povo para tiradas de lenhas e madeiras e nem privar as pastagens dos animais são e devem s , er considerados do patrimonio municipal e portanto do 
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logradouro publico, e a Camara tem por vezes tentado 
repelir alguns pretendentes a fechalos e sempre con- 
seguindo; e sõ agora, Jeremias tenta a todo transe 
conservar um fecho que hai fez; colocando uma por- 
teira para passarem somente os viajantes, e tudo is- 
to com desrespeito às ordens emanadas da Câmara como 
tudo se verifica dos documentos juntos. 
Mas, presentemente a população reclama da Camara uma 
energica providencia, contra o arbitrario procedi- 
mento de Jeremias, que assim, a titulo de dois d'es- 
ses terrenos, prohibe a pastagem dos gados da popula 
ção, véda a tirada de lenhas e madeiras, trancandõ 
ao mesmo tempo uma estrada publica e antiga que atra 
vessa esses terrenos dirigindo-se dessa cidade a 
Campos Novos, passando pelo Serrito, e que fora tra- 
çado em l866 pelo engenheiro Henrique Kreplin e ul- 
timamente mandada abrir definitivamente em parte e 
consertar em outra pela Lei Provincial n. l.Ol9 de 
ll de maio de 1883. 

As ricas informações de tal documento evidenciam uma si- 

tuação duplamente interessante. Em primeiro lugar, comprova a 

existencia e utilização de terras comuns também por povoamento 
paulista do interior, proveniente da região de Sorocaba (São 

Paulo) e que se dirigiu para o sul, alcançando inclusive o Pla- 
nalto Riograndense. Em segundo lugar, mostra-se de certa forma 
como uma exceçao, pois os pastos comuns da região do Planalto 
localizavam-se geralmente junto às estradas de ligação Planal- 
to-Litoral e serviam muito mais aos tropeiros e comerciantes de 
gado do que ao uso básico da população local. No entanto, o re- 

ferido oficio, apresenta claramente ser uma ãrea destinada ã 

utilizaçao comunal por parte da populaçao pobre residente na 

vila e depois cidade de Lages, nao se assemelhando a nenhum cam 
po de descanso e engorda de tropas, ou mesmo aos "faxinais". 

Nao menos comum, o litoral sul tambem evidencia a existen- 

cia de inúmeros campos comunais, seja por informações em docu- 

mentos, contatos ou observações empíricas nas respectivas áreas 
nas quais os mencionados campos existiram. 

Já em l720, o Provimento n? 38 de 27 de janeiro daquele 

ano, do Ouvidor e Desembargador Rafael Pires Pardinho, assim 

, ›-v .-_~ H' '
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. . z 
. ‹ . 37 determinava sobre extensas areas do municipio de Laguna( ): 

Proveo que para Pastos communs dos gados d ~ os mora- dores desta Villa tenhao tambem os ditos povoadores os Campos que ficäo desta Villa para a parte do Nor- t . . . e e principiando da Lagoa de João Gonçalve ' s ate o morro de Tapirova e ficam entre o mar pequeno e r qu lhe serve de demarcaçao da parte de Leste e o Este com todos os Capoes e matos e Lagoas queneles ha..., 'pelo que, os Officiais da Camara terao daqui orP diante por do Conselho, e impediräo que pessoa algu- ma se aposse delle, ou de qualquer parte e ainda que alcancem alguma carta de Sesmaria de alguma parte dos ditos Campos, lhe não consintam que della tomem posse antes representarao, ser já do Conselho e r P 9* cisos para os moradores da Villa, e que em seus Ci- tios não tiveram commodos para trazerem suas crea- ções os tragão nelles; e pelo tempo adiante não os poderá a Camara largar a particulares, e farão se os acordos e Posturas para boa guarda e regimem dos ditos Campos, e para que não sejão só para os que tiverem muitos gados, os devem os ditos Officiais da Camara mandar despejar aos ditos Campos, e que tra- tem de pedir sesmarias, e fazerem curraes nos muitos largos Campos, que ha pelas Campinas, que por esta costa corre para a parte do Sul. 
Outro provimento, sob nÇ 17, de 20 de janeiro de l765, do 

Ouvidor Duarte d'Almeida Sampaio, destinava o campo denominado 
Una, da Freguesia de Santa Ana(38), para logradouro publico;de- 
terminando ainda "que se conservem os caminhos sempre abertos 
nao so para a serventia do povo, mas tambem dos que se destinam 
aquele campo a tratarem de seus gados". 

Quanto ao Campo da Barra, do lado oposto da villa de Lagu- 
na, não foi encontrado provimento a respeito, mas pessoas mais 
antigas atestam a utilização daquele campo tanto por moradores 
contíguos ao mesmo, quanto de outras áreas do distrito, "que 
vao por a descansar depois dos trabalhos de suas lavouras por 
causa dos pastos que ahi abundam". Dizem ainda “ser o unico lo- 
gar que ha para descando das tropas que se dirigem da Provincia 
do Sul para esta, e das Carretas que continuadamente transitão 
em seu commercio daquela mesma província até esta Villa"‹39). 

Através de documentos cedidos pela Procuradoria Geral do 
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Estado, confirmam-se também a utilização comunal de outra gran- 
de área no município de Laguna, até a década de 1970, conhecido 
por Campo da Carniça, e hoje por Campos Verdes. A área total em 
1962 era de l8.7O9.200m2. Possuía 152 casas e 167 em 1976. Diz 
a Secretaria da Agricultura que‹4O): 

Em 1962 o limite a leste, deveria encontrar o Oceano 
Atlântico, estando a linha divisória demarcada aquém, 
face a existência de dunas. Já em 1975, toda faixa 
em apreço encontra~se registrada como propriedade da 
imobiliária IPUAN, e, sem outras especificações (na 
planta), também como pertencentes a diversos e ao 
médico Miguel José Boibaid, de Tubarão. 

Um completo levantamento das terras do referido campo foi 
realizado pelo IRASC (Instituto de Reforma Agrária de Santa Ca- 
tarina) em 1976, mostrando a existência nos Campos Verdes de 3 

escrituras públicas; 7 escrituras provenientes de usucapiäo; 8 

aforamentos cedidos pela Prefeitura Municipal de Laguna; 17 usu 
capiões em andamento; e 159 posseiros(4l). Os aforamentos foram 
cedidos conforme Lei nQ 34/73 da Prefeitura Municipal de Laguna 
que autoriza o executivo a alienar terrenos de sua proprieda- 
de no município(42). 

Por sua vez, o presidente da Camara deste município, em 
ofício de 4 de novembro de 1975, dirigido ao governador do Es~ 

tado, diz que “... somente os criadores se utilizavam daque- 
la gleba de terra até o ano de 1962. Ao atingirmos os umbrais 
de 1976, quase toda a área está invadida por pessoas estranhas 
em detrimento daquelas que realmente precisam e necessitam".Ve~ 
ja-se as figuras nÇs 9 e 10 referentes aos anos de 1962 e 1975. 
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